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PALAVRA DO REITOR

As revistas das universidades são os instrumentos mais utilizados para proporcionar ao corpo 
docente, envolvido em projetos de ensino, pesquisa e extensão, a apresentação de seu pensamento, 
sugerindo análise de aprofundamento de temas, próximos aos objetivos de suas tarefas.

Muitas vezes, o aproveitamento de temas tratados em dissertações e teses oferecem excelentes 
possibilidades de esclarecer, aprofundar, refletir e estimular discussões, sacudindo a poeira acumulada 
pela rotina.

Inovar e antecipar são palavras de ordem na vida universitária, muito embora a preservação 
da memória e a experiência acumulada pelo já  realizado sejam também elementos para a garantia 
do sucesso dos planejamentos.

Faz-se muita coisa, a pretexto de alcançar o que se chama progresso, só que às vezes com 
sucesso de curta duração à custa do comprometimento futuro da qualidade dos resultados.

Um bando de músicos não constitui, necessariamente, uma banda de música. Para isto, é 
necessário que cada grupo de instrumentistas trabalhe como uma equipe e que cada equipe trabalhe 
como a orquestra.

A Revista da UNIVAP precisa também ser fruto de uma orquestra, de tal modo que o 
resultado seja um concerto para piano e orquestra de Rachmaninof ou uma sinfonia de Beethoven.

É preciso que cada um se esforce, transferindo para o papel uma experiência, ou uma 
pesquisa, ou a solução de um problema de grande interesse e encaminhe para publicação.

Com isto, a avaliação do professor será valorizada, o mesmo ocorrendo com o curso, a 
Faculdade, a UNIVAP.

Baptista Gargione Filho, Prof. Dr. 
Reitor da UNIVAP
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EDITORIAL

Chegamos ao 10° número da Revista UNIVAP e com ele procuramos dar oportunidade ao 
corpo docente de contribuir para o esclarecimento de temas educacionais de sua livre escolha.

O hábito de escrever precisa ser exercitado continuamente e é particularmente importante num 
mundo dominado pelos vídeos que convidam  a obter informações sem muito esforço.

“Pague-me e eu penso por você”, parece ser a apelação mais comum do moderno mundo 
internetizado, o que, por contraposição, nos traz à lembrança Carlos Drummond de Andrade:

ETERNO

“E como ficou chato ser moderno.
Agora serei eterno.
Eterno! Eterno!
O Padre Eterno,
A vida eterna, o fogo eterno.
(Le silence éternel de ces espaces infinis m’effraie.)

- O que é eterno, Yayá Lindinha?
- Ingrato! E o amor que te tenho.

Eternidade etemite eternaltivamente
etemuávamos

eternissíssimo”...

Enfim, ainda o hábito de escrever é particularmente importante pelo fato de gerar 
habilidades que oferecerão vantagens, se não eternas, pelo menos duradouras, para seus 
aficionados. Em particular, esta atividade constitui indicador importante para caracterizar a 
produção dos docentes e pesquisadores, e vem sendo cobrada pelas Comissões de Avaliação que 
nos visitam.

Antonio de Souza Teixeira Júnior, Prof. D r. 
Pró-Reitor de Integração Universidade / Sociedade
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A FUNDAÇÃO VALEPARAIBANA DE ENSINO (FVE) E A 
UNIVERSIDADE DO VALE DO PARAÍBA - UNIVAP

A Fundação Valeparaibana de Ensino (FVE), com sede à 
Praça Cândido Dias Castejón, 116, Centro, na cidade de 
São José dos Campos, Estado de São Paulo, inscrita no 
Ministério da Fazenda sob o n° 60.191.244/0001 -20, Ins­
crição Estadual 645.070.494-112, é uma instituição filan­
trópica e comunitária, que não possui sócios de qual­
quer natureza, com seus recursos destinados integral­
mente à educação, instituída por escritura pública de 24 
de agosto de 1963, lavrada nas Notas do Cartório do Io 
Ofício da Comarca de São José dos Campos, às folhas 93, 
v.o do livro 275.

A Universidade do Vale do Paraíba (UNIVAP), mantida 
pela FVE, tem como área de atuação prioritária o Distrito 
Geoeducacional, DGE-31. Sua missão é a promoção da 
educação para o desenvolvimento da Região do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte (DGE-31).

Até o presente, a UNIVAP possui os seguintes Campi:

a) Campus Centro, em São José dos Campos, situado 
à Praça Cândido Dias Castejón, 116, e à Rua 
Paraibuna, 75.

b) Campus Urbanova, situado à Av. Shishima Hifumi, 
2.911, que abrange os territórios dos municípios de 
São José dos Campos e Jacareí.

c) Campus Jacareí, localizado no Bairro Villa Branca.

A Educação Superior, objetivo da UNIVAP, abrange os 
cursos e programas a seguir descritos:

1) Graduação, abertos a candidatos que tenham con­
cluído o ensino médio ou equivalente e que tenham 
sido classificados em processo seletivo.

2) Pós-graduação, compreendendo programas de 
Mestrado e Doutorado, Especialização e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos de gra­
duação e que atendam aos requisitos da UNIVAP.

3) Extensão, abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos pela UNIVAP.

4) Educação a distância, com uso de novas tecnologias 
de comunicação.

5) Formação tecnológica, com formação de tecnólogos 
em nível de 3o grau.

6) Cursos seqüenciais, por campo de saber, de dife­
rentes níveis de abrangência, a candidatos que aten­
dam aos requisitos estabelecidos pela UNIVAP.

A FVE é também mantenedora, tendo em vista a educa­
ção integral do s^ tu ro s alunos da UNIVAP, de cursos de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e

ainda de Formação Profissional e Técnica.

A UNIVAP, em seu Projeto Institucional, centra-se:

1) numa função política, capaz de colocar a educação 
como fator de inovação e mudanças na Região do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte - o DGE-31;

2) numa função ética, de forma que, ao desenvolver a 
sua missão, observe e dissemine os valores positi­
vos que dignificam o homem e a sua vida em socie­
dade;

3) numa proposta de transformação social, voltada 
para a Região do Vale do Paraíba e Litoral Norte;

4) no comprometimento da comunidade acadêmica com
o desenvolvimento do País e, em especial, com a 
Região do Vale do Paraíba e Litoral Norte, sua princi­
pal área de atuação.

UNIVAP está em permanente interação com agentes so­
ciais e culturais que com ela se identificam. Como decor­
rência da demanda de seus cursos ou dos serviços que 
presta, estabelece convênios com instituições públicas 
e privadas, no Brasil e no Exterior. Estes convênios resul­
tam na cooperação técnica e científica, na qualificação 
de seus recursos humanos e tecnológicos, na viabilização 
de estágios acadêmicos e na prestação de serviços. A 
história da UNIVAP, enraizada na trajetória da Região do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte, traz consigo a marca da 
participação comunitária, a partir do compromisso que 
tem com a sociedade regional, alicerçado na tradição, na 
busca da excelência acadêmica, na qualidade de seu en­
sino, no diálogo com a comunidade e no exercício da 
tríp lice função constitucional de assegurar a 
indissociabilidade da pesquisa institucional, ensino e 
extensão.
Como atividades de extensão, destacam-se, na UNIVAP, 
aquelas relativas à Comunidade Solidária, que têm por 
objetivo mobilizar ações que contribuam para a alfabeti­
zação e melhoria da qualidade de vida de populações 
carentes. Dentro deste Programa, foram realizadas 
atividades nas áreas de Saúde, Higiene, Cidadania, Edu­
cação e Lazer, em Santa Bárbara (BA), Beruri (AM), 
Teotônio Vilela (AL), Nova Olinda (CE), Coreaú (CE), 
Carnaubal (CE), São Benedito (CE), Groaíras (CE) e, no 
Vale do Paraíba, nas cidades de Monteiro Lobato e São 
Bento do Sapucaí (SP).

Todas as pesquisas institucionais da Universidade es­
tão centradas em seu Instituto de Pesquisa e Desenvol­
vimento (IP&D), o qual executa programas e projetos e 
congrega pesquisadores de todas as áreas da UNIVAP,
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envolvidos em atividades de pesquisa, desenvolvimen­
to e extensão. Em seus oito núcleos de pesquisa, nas 
áreas sócio-econômica, instrumentação biomédica, 
espectroscopia biomolecular, estudos e desenvolvimen­
tos educacionais, ciências ambientais e tecnologias es­
paciais, computação avançada, biomédicas, atrai e dá 
condições de trabalho a pesquisadores de grande expe­
riência, do Pais e do exterior. Os alunos têm condições de 
participar, com os professores, de pesquisas, executan­
do tarefas criativas, motivadoras, que propiciam a formu­
lação de modelos e de simulações, trabalhando com equi­
pamentos de primeira linha, e isto faz a diferença entre a 
memorização e a compreensão. Bolsas de estudo vêm 
sendo oferecidas a alunos e pesquisadores, quer pela 
UNIVAP, quer por instituições como CAPES, CNPq,

CURSOS DE GRADUAÇÃO

Administração 
Arquitetura e Urbanismo 
Ciência da Computação 
Ciências Biológicas 
Ciências Contábeis 
Ciências Econômicas 
Ciências Sociais 
Direito
Educação Física 
Enfermagem 
Engenharia Civil 
Engenharia da Computação 
Engenharia de Materiais 
Engenharia Elétrica 
Física
Fisioterapia
Geografia
História
Jornalismo
Letras (Português/Inglês/Espanhol)
Matemática
Odontologia
Pedagogia
Publicidade e Propaganda 
Secretariado Executivo 
Serviço Social 
Terapia Ocupacional 
Turismo.

FINEPeFAPESR

O esforço da UNIVAP em construir, no Campus 
Urbanova, uma Universidade com instalações especiais 
para cada área de atuação, com atenção especial aos la­
boratórios, tem por objetivo um ensino de qualidade, 
compatível com as exigências da sociedade atual.

A UNIVAP, para o ano letivo de 2000, fiel ao lema de que 
“o saber amplia a visão do homem e torna o seu caminhar 
mais seguro”, oferece à comunidade da Região do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte o seguinte Programa, de seus 
diversos Cursos, que vão desde a Educação Infantil à 
Pós-Graduação, passando inclusive pelo Colégio Técni­
co Industrial e pela Faculdade da Terceira Idade.

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

-Mestrado

Bioengenharia 
Ciências Biológicas
D esenvolvim ento  de S istem as
Computacionais
Engenharia Biomédica
Estratégia Empresarial
Planejamento Urbano e Regional
Sistemas Computacionais Adaptativos.

- Especialização

Ciências da Computação: Desenvolvimen­
to de Sistemas e Internet 
Desenvolvimento de Sistemas 
Engenharia Aeroespacial 
Engenharia de Materiais 
Ensino de Matemática 
Gerontologia e Fam íl ia 
Gerontologia Social 
Gestão Empresarial 
Laser na Odontologia.
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São José dos Campos

Com cerca de 500.000 habitantes, São José dos Campos 
é o município com maior população na sua região, sendo 
que seu grande desenvolvimento começou realmente com 
a construção da Rodovia Presidente Dutra e do Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA). Além disso, a localização 
estratégica e privilegiada entre São Paulo e Rio de Janei­
ro e a topografia apropriada para a construção de gran­
des indústrias possibilitaram que a cidade crescesse ver­
tiginosamente na década de 70, passando a ser uma das 
áreas mais dinâmicas do Estado e a terceira maior taxa de 
crescimento da década de 80. De 1993 para cá, a cidade 
passou por grandes transformações, alcançando avan­
ços na área da saúde, desenvolvimento econômico, edu­
cação, criança e adolescente, saneamento básico e obras.

O comércio de São José dos Campos é bastante desen­
volvido e vive um período de extensão, com vários cen­
tros de compras e grandes supermercados e Shopping 
Centers. Com mais de 1.000 indústrias, 4.000 estabeleci­
mentos comerciais e superando 7.000 prestadores de 
serviço, o perfil industrial de São José dos Campos tem 
dois lados distintos: o centralizado nas áreas aeroespacial 
e aeronáutica, como a Embraer, e outro diversificado, com 
indústrias, como a General Motors, Johnson & Johnson, 
Petrobrás, Rhodia, Monsanto, Kodak, Panasonic, Hitachi, 
Bundy, Ericsson, Eaton e outras. E o quarto município 
do Estado de São Paulo em arrecadação e ICMS, atrás 
apenas da capital, Santo André e Campinas.

São José dos Campos possui, como resultado da atuação 
de suas indústrias, dos estabelecimentos comerciais e

dos organismos que desenvolvem tecnologias de ponta, 
mão-de-obra de altíssimo nível. Entre esses órgãos des- 
tacam-se o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), o Centro Técnico Aeroespacial (CTA), com seus 
Institutos: ITA - Instituto Tecnológico de Aeronáutica, 
IAE - Instituto de Atividades Espaciais, IFI - Instituto de 
Fomento e Coordenação Industrial e o IEAv - Instituto 
de Estudos Avançados.

Com uma vida cultural bastante intensa, o município conta 
com uma Fundação Cultural e vários espaços culturais 
como o Museu Municipal, galerias de arte, centros de 
exposição, casas de cultura, Teatro municipal, Cine-Tea- 
tro Benedito Alves da Silva, Cine-Teatro Santana e o 
recém -inaugurado Teatro Univap Prof. M oacyr 
Benedicto de Souza, cinemas, emissoras de rádio FM e 
AM, Central Regional da TV Globo, jornais diários com 
circulação regional, além dos da capital, e várias Bibliote­
cas Escolares, Universitárias e de Pesquisa, como a da 
UNIVAP, a do INPE e a do ITA.

A UNIVAP constitui, além do CTA e do INPE, o maior 
centro de ensino e pesquisa do município. Da Pré-Escola 
à Universidade, além de Cursos de Pós-Graduação e da 
Terceira Idade, a UNIVAP mantém o IP&D - Instituto de 
Pesquisa e Desenvolvimento, que garante a incorpora­
ção da pesquisa na comunidade acadêmica da UNIVAP, 
permitindo a indissociabilidade entre o ensino e a pes­
quisa. A UNIVAP tem estado aberta à interação com em­
presas e instituições do município, notadamente as de 
ensino e pesquisa, entre elas o INPE e o CTA-ITA, de 
onde são provenientes o reitor, pró-reitores e vários pro­
fessores.
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Distribuição Temporal do Fitoplâncton em um Ambiente 
Semilêntico Natural

-v-V

Murilo Pires Fiorini * 
Nádia M. R. Campos Velho **

Resumo. O Campus Urbanova da UNIVAP possui um ambiente semilêntico, lago raso, localizado 
dentro de uma floresta preservada. A mata fornece grande aporte de matéria orgânica ao lago, 
aumentando os nutrientes importantes para o desenvolvimento fitoplanctônico. O presente estudo 

.caracterizou a distribuição qualitativa dos gêneros fitoplanctônicos no outono de 1998, servindo 
como indicador biológico da qualidade da água lacustre. Cinco estações foram escolhidas, mar­
gem leste, oeste, norte, sul e central. As amostragens foram realizadas com garrafa de Nansen em 
cada estação, a 15 cm de profundidade, e as águas foram armazenadas em vidro âmbar para 
identificação dos gêneros de fitoplâncton em microscópio binocular. Os resultados mostraram a 
distribuição, de março a maio, onde predominaram gêneros de algas filamentosas: Spirogyra sp, 
Ulothrix sp, Tribonema sp, Desmidium sp, e unicelulares como Chlorella sp, algas azuis filamentosas 
Oscillatoria sp e diatomáceas Pinnularia sp nas estações da margem leste, oeste e norte. Na esta­
ção central, algas verdes unicelulares Chlorella sp e filamentosas Spirogyra sp. Na estação sul, 
próxima ao sistema de escoamento do lago, apenas Chara sp. Concluímos que no período estuda­
do houve predominância de algas filamentosas nas regiões de águas rasas, enquanto que na região 
mais profunda, de maior hidrodinâmica, houve a predominância de algas unicelulares.

Palavras-chave: fitoplâncton, lago, semilêntico, distribuição.

Abstract The Urbanova Campus (UNIVAP) has a semilentic shallow lake, located in a well conserved 
forest. The forest provides a large input o f organic matter to the lake, increasing the nutrient 
concentration, which is important to the development o f  phytoplankton. The present study 
characterizes the qualitative distribution o f  phytoplancton genus during the 1998 fali. They are 
useful as biologic indicators to the water quality ofthe lake. Five sample stations were chosen, east, 
west, north south, and central. The water sampling were carried out with Nansen bottle in each 
station, collecting samples o f 15 cm deep. The water were stored in ambar glasses fo r  posterior 
Identification o f phytoplankton genus using a binocular microscope. The results have shown that 
from march to may the filamentous algae genus were predominant, such as Spirogyra sp, Ulothrix 
sp, Tribonema sp, Desmidium sp, and unicelulars as Chlorella sp, blue filamentous algae Oscillatoria 
sp and Diatomophyceae Pinnularia sp in the east, west, and north edge station. In the central 
station, green unicelular algae Chlorella sp and filamentous Spirogyra sp were found in that 
period. In the south station, near the daining system o fthe lake, only Chara sp was observed. We 
concluded that during the period o f study, there was a predominance o f filamentous algae on 
shallow water regions, meanwhile in the more hydrodynamic and deep regions, there was a 
predominance o f unicelular algae.

Key words: phytoplanton, lake, semilentic, distribution.

1. INTRODUÇÃO

Muitos dos critérios adotados em Limnologia são 
quase que inteiramente baseados em observações reali­
zadas em zonas frias e temperadas as quais apresentam 
estações do ano bem definidas. Para que esses critérios

* Graduando do Curso Ciências B iológicas.
** Professora da UNIVAP.

sejam aplicáveis às zonas tropicais e subtropicais, cujas 
estações do ano não são perfeitamente delimitadas, ne­
cessitariam sofrer uma revisão, baseada em observações 
prolongadas e precisas (KLEEREKOPER, 1939).

Sabe-se que as relações entre os organismos e o 
meio aquático e as inter-relações entre as várias espécies 
são responsáveis pela qualidade do plâncton que se en­
contra em lagos e reservatórios, bem como pela presen­
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ça de vários tipos de populações que se sucedem, ao 
longo do tempo. Existe, pois, além de uma distribuição 
geográfica regional e local, também uma distribuição 
sazonal em diferentes épocas do ano ou durante as esta­
ções do ano (XAVIER, 1981).

A importância do estudo sobre fitoplâncton já 
foi salientada por vários autores que se dedicaram à pes­
quisa em ecologia aquática, tais como HUTCHINSON 
(1944), LUND (1954, 1955) e SKULBERG (1964) em 
regiões de clima temperado, e KLEEREKOPER (1944), 
BRANCO (1959), TUNDISI et al (1972), PONTES (1980) e 
CALUURI (1988,1999) em clima tropical e subtropical.

Realizou-se um estudo temporal do fitoplâncton 
característico de climas tropical e subtropical no Lago 
da Mata, durante o outono de 1998, em que se procurou 
determinar a distribuição qualitativa e o grupo de algas 
predominantes, servindo como um primeiro indicador 
da qualidade da água lacustre.

2. MATERIAL E MÉTODOS

O Campus Urbanova da UNIVAP possui um 
ambiente semilêntico, lago raso, localizado numa área re­
manescente de mata secundária (23° 12’ 33” SE 45° 58’ 
02” W), designada Floresta Estacionai Semidecidual 
Submontana (IBGE, 1992).

O lago da Mata possui uma área de 1.100 m, 
com profundidade máxima de 1,5 m, mantido por vertente 
natural e água da chuva.

A mata adjacente fornece grande aporte de ma­
téria orgânica ao lago, aumentando a disponibilidade 
de nutrientes, fator preponderante para o desenvolvi­
mento fitoplânctonico (ESTEVES, 1998).

O estudo do fitoplâncton baseou-se em 14 amos­
tras, coletadas quinzenalmente, durante o período de 
março a maio de 1998, a 15 cm de profundidade da 
superfície, em 5 estações limnéticas.

As amostras subsuperficiais foram coletadas com 
garrafa de Nansen, de 300 ml, adaptada para ambientes 
semilênticos rasos, e as águas foram armazenadas em 
vidro âmbar.

O material coletado foi examinado a fresco e 
posteriormente preservado em solução Transeau, citada 
por BICUDO & BICUDO (1970), durante o período que 
foi analisado em microscópio binocular.

A identificação dos gêneros de algas foram ba­
seadas em PALMER (1959), BICUDO & BICUDO 
(1970), BRANCO (1986) e MARTINS et al (1981).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na figura 1, a foto aérea evidencia a área de estu­
do, e na figura 2 estão localizadas as 5 estações de cole­
ta. A ocorrência e distribuições qualitativas das classes 
das algas estão representadas na tabela 1 e figura 3, por 
estação de coleta.

As algas encontradas nas amostras pertencem às 
classes Chlorophyceae, Charophyceae, Diatomophyceae 
e Nostocophyceae.

Observou-se que os gêneros Spirogyra sp, 
Desmidium sp, Tribonema sp e Ulothrix sp da classe 
Chlorophyceae predominaram sobre as demais; na es­
tação central e sul houve predominância do gênero 
Chlorella sp também da classe Chlorophyceae e Chara 
sp da classe Charophyceae, respectivamente. De acor­
do com LOVO (1997), a divisão Chlorophyta constitui 
um dos principais grupo de algas, sob o ponto de vista 
de riqueza, abundância e freqüência de ocorrência de 
espécies. Essa divisão é caracterizada por apresentar: 
cloroplasto formado por membrana dupla; clorofilas a e 
b, B-caroteno e luteína como pigmentos presentes nos 
tilacóides; amido como substância de reserva; ausência 
de relação entre retículo endoplámatico e cloroplasto; 
presença de estrutura em forma de estrela e a peça em H 
da região de transição flagelar; formação da parede ce­
lular ao final da divisão celular, por formação de 
ficoplasto e ou, fragmoplasto e ou, placa celular e pare­
de celular constituída freqüentemente de celulose e 
pectinas (ROUND, 1966; BOLD E WYNNE, 1985; 
RAVEN etal., 1992; PARRA e BICUDO, 1995).

Foram observadas com uma pequena distribui­
ção as algas do gênero P innularia sp da classe 
D iatom ophyceae e O scilla toria  sp da classe 
Nostocophyceae.

Segundo Branco (1986), algas fitoplanctônicas 
apresentam especial interesse sanitário, podendo indi­
car características ambientais. Das algas encontradas, 
as do gênero Ulothrix sp indicam águas ácidas e produ­
zem odor de capim, assim como as filamentosas azuis, 
Oscillatoria sp, que também podem causar a corrosão 
do ferro. As algas filamentosas dos gêneros Desmidium 
sp, Spirogyra sp e Tribonema sp são freqüentes em águas 
paradas, de baixa hidrodinâmica. As algas verdes 
unicelulares, do gênero Chlorella sp, vivem bem em 
ambientes poluídos por matéria orgânica ou muito ricos 
em sais minerais, podendo causar odor de mofo. As 
diatomáceas, Pinnularia sp indicam presença de ferro. 
As filamentosas do gênero Chara sp, produzem odor 
fétido e podem fixar-se nas paredes dos reservatórios. 
Isto evidencia-se no lago da Mata devido ao fato de 
estar localizado numa mata secundária onde o input de 
material alóctone é grande.
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4. CONCLUSÕES

Durante o período estudado houve predominân­
cia das algas verdes e grande quantidade de material 
alóctone da mata secundária, apresentando característi­
cas ambientais no lago.

As algas filamentosas do gênero Spirogyra sp,

Desm idium  sp, T ribonem a sp, U lothrix  sp 
(Chlorophyceae) e Oscillatoria sp (Nostocophyceae) pre­
dom inaram  nas regiões de águas rasas de baixa 
hidrodinâmica, enquanto que na região jp jjs  profunda, 
de maior hidrodinâmica, ocorreram as algas unicelulares 
C hlorella sp (C hlorophyceae) e P innu laria  sp 
(Diatomophyceae).

Fig. 1 - Foto aérea de parte do Campus Urbanova, evidenciando a área de estudo.

Fig. 2 - Mapa da área de estudo e estações amostrais

Udig&M&Wstâí
&

EstaçõesÂmostrais

Área do Lago: 1.100 m2 
Escala: 1:500
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Tabela 1 - Ocorrência do Fitoplâncton - Outono/98

Fitoplâncton Oeste Norte Leste Central
...

Sul

Chlorophyceae 

(algas verdes 

filamentosas)

Spirogyra sp 

Desmidium sp 

Tribonema sp 

Ulothrix sp

Spirogyra sp 

Desmidium sp 

Tribonema sp 

Ulothrix sp

Spirogyra sp 

Desmidium sp 

Tribonema sp 

Ulothrix sp

Spirogyra sp

Chlorophyceae 

(algas verdes 

unicelulares)
Chlorella sp Chlorella sp Chlorella sp Chlorella sp

Charophyceae Chara sp

Diatomophyceae Pinnularia sp Pinnularia sp Pinnularia sp

Nostocophyceae

(cianobactérias

filamentosas)

Oscillatoria sp Oscillatoria sp Oscillatoria sp

□  Chlorophyceae (Algas 
verdes filamentosas)

□  Chlorophycaea (Algas 
verdes unicelulares)

m Nostocophyceae 
(Cianobactérias 
filamentosas)

ü  Diatomophyceae

■  Charophyceae

Oeste Norte Leste Central Sul 

Estações amostrais

ç-v Fig. 3 . Distribuição do Fitoplâncton - Outono/98
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Repensando a Economia

Valdevino Krom *

Resumo. Neste artigo faz-se uma reflexão sobre o desenvolvimento econômico, com enfoque na 
ecologia. Apesar de os discursos dos países serem claramente desenvolvimentistas na concepção 
da idéia do desenvolvimento sustentável, eles adotam caminhos nitidamente alienados da perspec­
tiva de sustentabilidade ecológica. A biosfera apresenta sinais de limites em função do modelo 
econômico de “consumismo ” adotado, que não se importa com as alterações impostas à natureza. 
A análise econômica atual apresenta-se em grande parte enviesada na mensuração do crescimento 
e desenvolvimento econômico e dos custos atribuídos aos recursos naturais. O modelo econômico 
tem contribuído para a degradação ambiental, aumentando as desigualdades sociais, acelerando 
o nível de pobreza mundial. Uma visão sistêmica, com abordagem multidisciplinar, com enfoque na 
conservação da matéria e energia, procura entender os processos naturais e contribuir para a 
sustentabilidade econômica e social.

Palavras-chave: desenvolvimento econômico, ecologia, meio ambiente.

Abstract. In this article a reflection is made about economic development with emphasis in an 
ecological approach. Though the countries assume a clearly favorable position to sustainable 
development, in what they say, in practice they assume paths ofaction alienated o fan  ecologically 
sustainable approach. The biosphere presents signs o f being reaching its limits, a consequence o f 
the consumist model adapted, which does not care fo r  the changes imposed to nature. Economical 
analysis is today highly biased in the measurement o f economic growing and development ofexpenses 
relatives to the natural resources. The economical model has contributed to environmental 
degradation, increasing the differences social situations, accelerating the increase in the levei o f  
poverty in the world. A systemic vision, with a multidisciplinary approach and emphasis in 
preservation ofmatter and energy, tries to understand the natural processes and to contribute to an 
economical and social sustainability.

Key Words: economic development, ecology, environment.

INTRODUÇÃO

O modelo de desenvolvimento utilizado pelos 
países ocidentais tem seus pressupostos baseados no 
fato de nível de utilidade ou satisfação do consumidor 
ser aferido pelas quantidades de mercadorias que ele po­
derá adquirir, fazendo gerar uma grande onda de consu­
mo que tende a aumentar cada vez mais.

As ciências da sociedade, especialmente a eco­
nomia em sua visão tradicional, têm-se revelado inca­

pazes de dar conta das conexões, dos elos que existem 
entre os alicerces ecológicos e as atividades de produ­
zir e consumir que representam o cerne de qualquer sis­
tema econômico.

O modelo econômico tradicional não contempla a 
moldura do ecossistema, de que a economia faz parte como 
um subsistema aberto, cuidando somente de focalizar os 
fluxos da renda, a produção e as variáveis de domínio 
estritamente econômico (ver figura 1).

Fluxo de bens e serviços

------ Fluxo monetário

Fig. 1 - Modelo convencional do sistema econômico (fluxo circular de renda)

* Professor da UNIVAP.
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Nas ultimas décadas, observamos uniu crescente A biosfera apresenla sinais de limites, c algumas
ulilizaçfio dos recursos naturais, o que tem levado algu- alterações impostas pelo homem à natureza parecem 
mas nações à exaustão de suas fauna, flora e capacidade irreversíveis, outras são muito difíceis e custosas de re­
de recuperação do biossistema. verter, a figura 2 ilustra a biosfera finita em relação ao

crescente subsistema econômico.
A natureza é que contribui para todo o processo 

produtivo, agindo como receptora de resíduos e fontes 
de materiais.

Planeta Terra Planeta Terra
Fig. 2 - Biosfera finita em relação ao crescente subsistema econômico 

FONTE: Modificado de Goodland, 1991.

O diagrama do lado esquerdo ilustra a época na 
qual o subsistema econômico erâ pequeno em relação à 
biosfera, nessa época o reconhecimento do capital natu­
ral e suas implicações não representavam relevância, 
tomando-se compreensível a ênfase exclusiva na análi­
se do fluxo monetáno, já que o capital natural não era 
escasso e não era empecilho ao desenvolvimento.

O diagrama ao lado direito ilustra a situação atu­
al, na qual o subsistema econômico cresceu em relação à 
biosfera, atingindo os limites do ecossistema e, em al­
guns casos, ultrapassando estes limites, rompendo sua 
capacidade de sustentação.

Conseqüentemente, a análise econômica não pode 
mais prescindir do reconhecimento do capital natural, da 
sua inclusão nas contas nacionais e da explicitação de 
sua relação com o capital manufaturado.

A natureza é que contribui para todo o processo 
produtivo e age como receptora de resíduos e fontes 
materiais. Deve-se ressaltar que o capital natural não 
era escasso e não se apresenta como um empecilho ao 
desenvolvimento nacional.

O que antes eram considerados bens disponíveis 
pela natureza, hoje tem aparecido fortemente associa­
dos aos custos, talvez pelo fato de que parte da natureza 
não é apropriada nem por indivíduos, nem por nações.

A análise macroeconômica atual se processa atra­
vés de uma visão cartesiana e grande parte enviesada 
na mensuração do nível da renda, no crescimento, no 
desenvolvimento econômico etc.

Conjunturalmente, quanto à dinâmica de longo 
prazo, a gestão macroeconômica deve procurar um pa­
drão equilibrado, orientado pelo princípio da prudência. 
Observa-se uma crescente insustentabilidade global, no 
que se refere ao aumento das desigualdades sociais, ali­
ada ao desemprego, convivendo com inegáveis formas 
de sociedade de consumo.

Na medida em que uma economia extrai seu cres­
cimento da exploração dos recursos naturais e quando 
a incorporação destes não é incorporada à análise eco­
nômica, pode-se comprometer generalizadamente o pro­
cesso  de produção pela ruptura dos limites dos 
ecossistemas.

Pode-se ainda direcionar investimentos superes­
timados e déficit fiscais subestimados, gerando um viés 
entre os ativos e passivos das contas nacionais.

É necessário ter uma visão “biofísica” da ciência 
econômica, que transforme os economistas em paladi­
nos do respeito às leis da natureza.

Essa visão alternativa pode ser encontrada no que 
se tem chamado de economia ecológica, uma aborda­
gem multidisciplinar, uma ciência para o entendimento e 
gestão da sustentabilidade (Constanza, 1992). Tal visão 
alternativa contém uma perspectiva da compreensão do 
processo econômico não-mecanicista, não-reducionista, 
que diverge bastante da posição convencional da teoria 
econômica.

Ela se baseia, por exemplo, na observação dos 
ecoclicos e dos ritmos da natureza, dando ênfase ao fato 
de que como subsistema do ecossistema (figura 3) a eco-
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nomia está inexoravelmente sujeita às leis da termodinâ- cos ordenadas, para outras, mais organizadas de ener- 
mica, que dizem respeito à conservação da energia e à gia, o que em outras palavras significa que a entropia 
impossibilidade de passar integralmente de formas pou- tende sempre a aumentar.

Fig. 3 - Ecossistema Global
FONTE: Cleveland, 1996.

Na Terra temos duas fontes de energia disponí­
veis: nosso estoque terrestre e o fluxo de energia do Sol. 
O estoque terrestre é composto pelos recursos renová­
veis em uma escala de tempo humana e em uma escala de 
tempo geológica, e por isso necessitam ser tratados como 
renováveis. Estes recursos podem ser classificados em 
energia e materiais. O fluxo de energia solar é limitado 
nas taxas e padrões de chegada à Terra. É deste estoque 
limitado de baixa entropia que a terra faz uso. (Georgescu- 
Roegen, 1993).

Conforme ressalta Georgescu-Roegen (1986), a dis- 
sipação da matéria ocorre por si só, mas, como acontece 
com a energia, a sociedade humana acelera essa dissipa- 
ção. O autor critica o otimismo que prevalece em relação 
às possibilidades da reciclagem na eliminação de restri­
ções impostas pela entropia da matéria. Na verdade, “O 
que se pode reciclar(...) é matéria ainda disponível mas 
que não é mais útil para nós: vidro quebrado, jornais 
velhos etc. ”... "A conclusão é imediata: assim como o 
trabalho não pode se manter sem que seja continua­
mente alimentado com energia disponível, também ne­
cessita uma continua oferta de matéria disponível. O 
ponto é que tanto a energia disponível como a matéria 
disponível são irrevogavelm ente degradados...” 
(Georgescu-Roegen, 1986, p.7).

A atitude humana, até a época recente, em que 
se começava a questionar o caráter do desenvolvimento 
mundial, foi a de ignorar a dimensão ambiental, em fun­
ção da suposição da existência de uma superabundância 
dos recursos da natureza.

Era como se não existissem limites biofísicos à 
expansão econômica, como se presumíveis ameaças de

esgotamento dos recursos naturais pudessem sempre 
ser neutralizadas pelo progresso tecnológico.

Questões de Escala

Temos presenciado que a economia baseada no 
crescimento econômico ilimitado e na intensificação do 
livre comércio tem achado os seus limites, e que este 
crescimento nos tem afastado de uma sociedade susten­
tável.

Estes sinais indicam uma mudança nos paradig­
mas da economia e da nova racionalidade econômica, de 
tal modo que a sustentabilidade seja o novo elemento 
organizador e a qualidade de vida um indicador sócio- 
econômico.

Alguns sinais destes limites são bastante eviden­
tes, e são rapidamente analisados a seguir:

a) Vitousek et al (1986) calcularam a porcenta­
gem da apropriação humana do total da produção mun­
dial da fotossintese, demonstrando que a quantidade da 
energia solar capturada por fotossintese pelo produto­
res primários (Produção Primária Líquida - PPL), menos a 
energia utilizada no seu crescimento e reprodução PPL 
(biomassa) é o recurso alimentar básico a todos os seres 
que não realizam a fotossintese. Concluíram que 25% do 
potencial global (terrestre e aquático) é consumido pelos 
seres humanos; se desconsiderarmos os oceanos, to­
mando apenas os ecossistemas terrestres, chegamos a 
aproximadamente 40% da apropriação humana dos pro­
dutos da fotossínte se.

15 Revista UniVap, v.7, n.10, 2000



fo) A nossa economia baseia-se nu extração dc 
recursos terrestres; com o nível de atividade aumentan­
do e o crescimento populacional* estima-se que duejui u 
15 anos nosso sistema ecológico estará seriamente com­

prometido, tendo em vista o aumento da intervenção 
humana na natureza.

expansão da fronteira agrícola, mas que também já está 
chegando ao seu limite.

0  Distribuição de recursos. O desenvolvimento 
econômico mundial, além de provocar uma profunda de­
gradação do meio ambiente nalural, também ocasio­
na uma injustiça na distribuição dos recursos, provo­
cando um significativo aumento da pobreza. O Rclaió-c) Aquecimento Global: A utilização intensiva 

de combustíveis fósseis, aliados à queima de florestas, 
tem transportado para a atmosfera uma quantidade de 
CO,, modificando sua composição e alterando o clima 
do planeta; Zylberstjan, 1992, estimou, se continuar nes­
ta tendência, no ano 2050, a temperatura do globo terá 
elevação de 4,5" C em média, o que trará conseqüências 
inevitáveis, como o descongelamento parcial da calota 
polar e a elevação do nível dos oceanos.

As alterações climáticas são imprevisíveis e tra­
rão perdas para a biodiversividade do planeta, princi­
palmente para a agricultura.

Há uma correlação muito forte entre a escala da 
economia e a emissão de CO, (combustíveis fósseis re­
presentam 78% da energia consumida pelos Estados Uni­
dos); observa-se que a capacidade de absorção deste 
gás pelo ecossistema, sem causar alteração climática, 
tem sido ultrapassada, o que trará conseqüências para 
as próximas gerações.

d) Ruptura da camada de ozônio. Os gases CFC, 
pela presença do cloro, são os principais responsáveis 
pela depleção da camada de ozônio na atmosfera, a qual 
retém a maior parte dos raios ultravioleta “b”, permitindo 
a existência da vida. Segundo Goodland, 1991 mais de 
um bilhão de toneladas de CFC são jogadas na atmosfera 
anualmente, as quais podem levar dez anos para atingir a 
camada de ozônio, na qual permanecem, destruindo mo­
léculas de O, por um período indeterminado, que pode 
chegar a milênios.

e) Desertificação. A erosão acelerada dos solos, 
o processo de exaustão de nutrientes e a desertificação 
de áreas são aspectos negligenciados no processo de 
desenvolvimento econômico e que afetam diretamente 
a sustentabilidade do sistema.

Segundo Szollols, em 1992, o processo de de­
gradação é irreversível em uma escala de tempo inte­
ressante para a humanidade; as perdas de solo, de 10 a 
100 toneladas/ha/ano, podem excederem até 10 vezes 
as faixas de formação de solos; calcula-se que seis mi­
lhões de ha/ano são degradados pelos processos de ero­
são, salinização e desertificação.

rio da ONU, em 1988, mostra que 22,8 % da população 
mundial sobrevive com menos de um dólar por dia, e 
que o número de pobres cresce cerca de 25 milhões por 
ano; e que aproximadamente um quarto da população 
mundial vive na pobreza.

O PNUD, 1998, afirma que se o número dos ricos 
dobrou em 50 anos, o dos pobres triplicou, e que as desi­
gualdades entre os países, assim como dentro deles, al­
cançam proporções sem precedentes: 20% do total da 
população do globo, integrada pelos mais pobres, detém 
somente 1,1 % da receita mundial.

Estudos realizados pela CEPAL, 1999, alertam que, 
na América Latina, 35 % da população vive em estado de 
miséria; entretanto, o planeta realizou enormes progres­
sos em meio século: a riqueza mundial cresceu sete ve­
zes.

Conforme salienta Martins, coordenador do Gru­
po de estudos interdisciplinaress da UFMG, o modo de 
utilização da energia, entre os povos do mundo, é extre­
mamente desigual, qualitativa e quantitativamente. Po­
demos caracterizar o estado de pobreza de uma popula­
ção, em termos energéticos, do seguinte modo: um cida­
dão médio da América do Norte consome 7 vezes mais 
energia do que qualquer outro cidadão do mundo e 11 
vezes mais do que um cidadão de um país subdesenvol­
vido, salientando que o gasto energético médio de uma 
pessoa pobre é aproximadamente a energia necessária 
para um ser humano sobreviver.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, POPU­
LAÇÃO E POBREZA

O discurso desenvolvimentista sempre foi o de 
que o crescimento econôm ico seria sustentável ad 
infinitum; de fato, o crescimento econômico é a solução 
oficial para a pobreza e, por isso, se constitui na meta 
principal dos programas de governo em todo o mundo.

O grande surto de crescimento que se verificou 
no mundo foi o  que se seguiu à última grande guerra, e a 
humanidade raciocina como se sempre fosse assim, e 
que é obrigação crescer a taxas acima de 5 % a.a. (uma 
duplicação do PIB em menos de 15 anos).

UUrapassar a capacidade regenerativa do solo Crescer representa a depilação do meio ambiente,
traz sérias conseqüências, até aqui minimizadas pela por outro lado, quanto mais rápido um país derrubar suas



florestas, esgotar seus aqüíferos fósseis, sobrexplorar 
seus bancos pesqueiros e exaurir seus depósitos mine­
rais, tanto mais elevados parecerão seu produto bruto e 
sua renda nacional, e tão mais positivamente se conside­
ra que a economia esteja crescendo. Entretanto, o au­
mento econômico representa um custo real, físico, por­
quanto ele se dá graças a um uso crescente da natureza, 
tornado possível tanto pela extração de matéria, dos re­
cursos naturais, quanto de energia. E ambas, matéria e 
energia, tendem a se degradar à medida que são transfor­
madas no processo econômico.

O desenvolvimento econômico surgiu como se 
fosse um meio, um instrumento de promoção do ho­
mem; ao invés disso, transformou-se em um fim em si 
mesmo, ofuscando quase inteiramente a busca de pro­
gresso humano. Nesta transformação, afirma o PNUD, 
em 1947 o planeta tinha uma população de cerca de 2,3 
bilhões de pessoas, e o número de pessoas que vivem

em pobreza absoluta (400 milhões), correspondia a 17% 
da população. Em 1997, 1,4 bilhões de miseráveis 
correspondem a 22,8% da população mundial (cerca de
6,0 bilhões), O numero de pobres cresce cerca de 25 
milhões por ano, e aproximadamente um quarto da po­
pulação mundial vive na pobreza (segundo definição do 
Banco Mundial e ONU).

Hoje, testemunha-se em toda parte um crescimen­
to da população sem emprego (Sheng, 1996), com am­
pliação da pobreza de massa e das disparidades sociais. 
É obvio que não se pode sustentar esse desenvolvimen­
to desigual, cuja insustentabilidade em termos sociais 
representa sério perigo (Goulet, 1996) e que também é 
um desenvolvimento destrutivo.

O crescimento econômico está atrelado ao con­
sumo mundial, e está crescendo a um ritmo acelerado, 
conforme tabela 1.

Tabela 1 - Consumo global em Bilhões de US$/ano

ANO 1900 1950 1975 1998
VALOR 1,5 2,0 12,0 24,0

FONTE: PNUD, 1998.

O nível de vida melhorou muito, atingindo todas 
as necessidades do homem moderno, desde moradia, ali­
mentação, saúde, lazer, transporte, comunicação etc.

O consumo contribui diretamente para o desen­
volvimento humano, aumentando a oferta dos bens para 
a população, sem afetar negativamente o bem-estar de 
outras pessoas.

O que se observa é que o consumo desenfreado

de uns tem origem na apropriação do consumo de ou­
tros; podemos citar como conseqüência deste nível de 
consumo: a destruição dos recursos naturais, o aumento 
das desigualdades humanas conforme demonstrado na 
tabela 2, a aceleração do nível de pobreza mundial, a 
utilização de tecnologias contaminantes, principalmente 
dos países mais pobres.

Tabela 2 - Desigualdades entre os Países Ricos e Pobres, em porcentagem em 1998

20% dos Países mais 
ricos

20% dos Países mais 
pobres

Gastos -  consumo privado 86,0% 1,3%
Carne e Peixe 45,0% 5,0%

Energia 58,0% 4,0%
Linhas telefônicas 74,0% 1,5%
Papel (todo papel) 84,0% 1,1%
Frota de veículos 87,0% 1,0%

FONTE: Dados extraídos dos PNUD, 1998.

Conforme o relatório PNUD, 1998, o consumo está de 7 % a 17 % da população dos Países Industrializados 
aumentando nos países ricos e diminuindo nos países são pobres, 
mais pobres, e o iM í -2 (índice de pobreza) revela que
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerar a terra como um capital natural é um 
forma de reduzir a natureza a um instrumento para uso 
humano.

A terra é a pré-condição básica, não somente para 
a existência da produção, como para a existência da pró­
pria vida, que tem o direito de existir independente do 
seu possível uso para os seres humanos.

Na análise de mercado, são considerados os bens 
e serviços oferecidos pela comunidade, agregando a es­
tes preços que regulam a sua disponibilidade.

Os recursos naturais não são considerados, pois 
seus valores não são evidenciados, no ato de vender e 
comprar, no que tange, por exemplo, à regulamentação 
climática, aos benefícios da biodiversidade, à absorção 
dos resíduos sólidos pela natureza, à qualidade da água 
e do ar etc.

Apesar de alguns recursos na natureza possuí­
rem custos econômicos (madeira, minerais etc.) na con­
tabilidade nacional apresentam custo zero, mesmo que 
sua extração represente eliminação dos estoques.

Estes recursos estão sistematicamente sendo 
transferidos como estoques às nações mais desenvolvi­
das a custos somente operacionais, provocando a longo 
prazo uma completa exaustão dos recursos naturais.

É imprescindível reconhecer que os recursos na­
turais e serviços ambientais têm funções e valores eco­
nômicos positivos; tratá-los com descaso e manejá-los 
insustentavelmente tem repercussões muito sérias para 
as gerações futuras.

Apesar da Agenda Rio 92, do encontro em Kyoto 
97, e outros encontros que vêm sendo realizados no 
mundo, os países pobres ainda não perceberam que a 
transição, para o capital manufaturado, do capital natu­
ral, é um fator limitante ao desenvolvimento econômi­
co; eles estão mais preocupados com a negociação dos 
certificados de redução de emissão de gases e a inserção 
de novas áreas de preservação ambiental, estimando que 
esse comércio pode gerar mais de US$ 3 bilhões.

Com o desaparecimento do capital natural, o ca­
pital manufaturado perde seu significado, seu fator com­
plementar e a produtividade dos investimentos prévios 
feitos no processo de produção.

A inserção do capital natural na análise econô­
mica é a condição fundamental para que se possa avali­
ar os fluxos de estoques, analisando sua dinâmica com o

capital manufaturado, e determinando a escala susten­
tável na economia.

A escola Neoclássica do pensamentp econômico 
apresenta desprezo à base natural da economia, acredi­
tando que novas inovações permitirão que a escassez e 
a degradação ambiental sejam sempre solucionadas.

\

Essa perspectiva faz com que à economia e o meio 
ambiente não sejam integrados, fazèndo com que a es­
cassez dos recursos naturais não reflita diretamente nos 
preços, beneficiando os países desenvolvidos, que se 
apropriam diretamente dos recursos naturais dos países 
mais pobres. Isto mostra a racionalidade parcial do 
mercado que não corresponda à racionalidade sistêmica 
do mundo vivo, na qual o todo é muito mais do que a 
simples soma das partes (Branco, 1989).

Hoje não se admite uma generalização sobre o 
tema desenvolvimento, quer ao nível mundial e nem regi­
onal; ele se concentra em pequenos pontos do planeta 
que é caracterizado por atividades antrópicas de alto 
grau de sofisticação e de organização social eficiente, 
voltada para a competição, tanto a nível individual quan­
to empresarial. O grande capital destas sociedades é a 
qualificação da sua população, extraindo as riquezas 
naturais de outras regiões do planeta.

Politicamente, qualquer proposta orientada para 
a redução de índices de consumo e crescimento materi­
al se mostra inviável, sendo seu discurso calcado nas 
estratégias desenvolvimentistas e crescimento materi­
al.

Os países em desenvolvimento econômico fra­
cassam na tentativa de gerir o desenvolvimento social e 
econômico, gerando expectativas, quanto ao padrão de 
vida igualitário aos cidadãos dos focos desenvolvidos.

As grandes limitações ao desenvolvimento são 
as barreiras estruturais, tanto no campo da economia, 
como no da ecologia, no entendimento da grande maio­
ria;

James Gustave Speth, administrador do Progra­
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento, afirma 
que os pobres e os países pobres necessitam acelerar o 
crescimento do seu consumo, mas não precisam seguir 
o caminho percorrido pelas economias ricas e de eleva­
do crescimento, podendo fazer com que as técnicas de 
produção sejam mais racionais ambientalmente, evitan­
do danos ambientais. Não é de mais ou de menos con­
sumo que se trata, mas sim de um modelo diferente de 
consumo: um consumo baseado na necessidade e não 
no consumismo; enfim, um consumo para o desenvol­
vimento humano.
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A busca do caminho para a viabilização de um 
desenvolvimento sustentável não deverá passar, pois, 
pelos movimentos saudosistas do retorno à vida primiti­
va, nem pela condenação sumária da ciência e da 
tecnologia, porém, deverá focalizar a maturação, no ní­
vel das nações da comunidade e do indivíduo, da per­
cepção ambiental, da consciência ecológica e da ética 
inerente à nossa relação com a natureza. Deverá desen­
volver-se uma economia baseada na “necessidade” e não 
mais no “desejo” (Ruger, 1999).
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O Trabalho com Prática de Ensino 
nas Licenciaturas da Univap

Evanize Visigalli Martins *

Resumo. Este trabalho apresenta algumas reflexões sobre a formação dos profissionats nas licen­
ciaturas da Universidade do Vale do Paraíba. Considerando que um dos pontos mais sensíveis 
dessa formação tem sido o estágio supervisionado, e a necessidade de sua valorização enquanto 
instrumento formativo, foram realizadas reuniões na Faculdade de Educação, com professores dos 
diferentes cursos de licenciatura, e aprovados novos procedimentos relativos à prática de ensino. 
Aí medidas adotadas revelaram-se significativas para aperfeiçoar a formação dos alunos desses 
cursos.

Palavras-chave: prática de ensino, estágio supervisionado, formação de professores.

Abstract These article presents some reflexions about teacher is formation at University o f Vale do 
Paraíba. It describes some procedures o f the Education Faculty and theirprofessors abput teaching 
practice. These procedures are relevants for the student’s formation in these university.

Key words: teaching practice, education, teacher formation.

INTRODUÇÃO

No ensino superior, o cumprimento das ativida­
des de prática de ensino, nelas incluído o estágio super­
visionado, tem sido um complicador na vida dos alunos 
dos cursos de licenciatura. São comuns as manifesta­
ções de desagrado dos estudantes em relação a sua 
obrigatoriedade. As expressões mais comuns referem- 
se a essas atividades como desmotivadoras, burocráti­
cas, sem sentido, perda de tempo, forma de desaprender 
a ensinar, mera obrigação, um exagero da legislação. A 
essa posição podem-se agregar: a discordância de parte 
dos professores dos cursos de licenciatura quanto à ne­
cessidade do estágio para a formação dos futuros do­
centes; as estruturas curriculares facilitadoras da 
dicotomia entre teoria e prática, onde em primeiro lu­
gar se trabalham os conteúdos específicos e fundamen­
tais de cada curso, considerados relevantes, e se delega 
às chamadas disciplinas pedagógicas, colocadas como 
apêndice no final dos cursos, a formação do professor; 
os diferentes controles para tentar garantir que os estu­
dantes completem adequadamente a sua formação, os 
quais se mostram bastante burocratizados; as dificul­
dades que são típicas dos estudantes de cursos notur­
nos, trabalhadores em sua maioria, com pouco ou ne­
nhum tempo disponível para a realização de atividades 
extracurriculares; a má vontade por parte do corpo técni- 
co-administrativo e docente das escolas do ensino fun­
damental e médio para receber os estagiários; o estado

* Professora da UNIVAP.

precário em que se encontram as escolas públicas, ge­
rando um sentimento de desânimo e de desmotivação 
para os futuros professores. Há alguns estudos que ates­
tam que essa situação é freqüentemente encontrada em 
diferentes contextos escolares (Riani, 1996; Pimenta, 
1994; Freitas, 1996), bem como da necessidade de 
revertê-la.

O reconhecim ento das dificuldades que 
permeiam os estágios supervisionados e as atividades 
de prática de ensino não podem encobrir que tais ativi­
dades são fundamentais para a formação docente quan­
do possibilitam ao aluno das licenciaturas enxergar a 
realidade escolar, os obstáculos postos pelas situações 
de ensino, os progressos e as dificuldades dos alunos ao 
longo do processo de aprendizagem, as diferentes for­
mas de gestão escolar, o perfil dos professores que estão 
nas salas de aula. O confronto entre o aprendido nos 
bancos escolares e a realidade leva os educandos a cons­
truir o concreto pensado, a trabalhar com ele, elaboran­
do e reelaborando o seu conhecimento. Ao reconhecer 
estas possibilidades, concordo com Riani, 1996 quando 
afirma que:

“O estágio poderá se constituir em uma 
fonte de informações, de possibilidades 
de reflexão e ação e de aprofundamento 
no estudo das diversas questões relacio­
nadas à educação. Mas, para atingir es­
ses objetivos, o aluno precisará inserir- 
se nesse cotidiano que a parte prática de
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sua formação lhe oferece, não como um 
projeto pronto e acabado, mas como um 
construído a partir do cotidiano e atra­
vés dele com o exercício de iniciação à 
pesquisa” (p. 120)

Para que as atividades de prática de ensino, ne­
las incluído o estágio supervisionado, permitam o al­
cance de todas as suas potencialidades, é preciso que 
estejam estruturalmente colocadas como “parte funda­
mental de um projeto pedagógico”(Riani, 1996:121), 
criando condições para que o curso se mobilize nessa 
direção.

Sabe-se que isto significa repensar currículos, 
os quais muitas vezes são norteadores de um ensino 
desatualizado e fragmentado; revisitar criticamente con­
cepções de ensino e aprendizagem que desconsideram a 
necessidade de um processo mobilizador das capacida­
des cognoscitivas do aluno e métodos de ensino que pri­
vilegiam a ação do professor em detrimento da ação do 
aluno; cria r oportunidades para atividades 
interdisciplinares que privilegiem simulações da reali­
dade e solução de problemas. Igualmente, o processo de 
avaliação deve contemplar globalmente os progressos 
e dificuldades dos alunos através de feedbacks constan­
tes e obtidos por meio de atividades compartilhadas por 
diferentes disciplinas e projetos diversificados. Essas 
variáveis, freqüentemente apontadas na literatura edu­
cacional, sendo trabalhadas numa perspectiva de supe­
ração da dicotomia teoria e prática, revelam-se essenci­
ais para a formação de um profissional do ensino compe­
tente, inovador, criativo. Profissional portador de uma 
consciência elaborada acerca dos problemas que afetam 
a sua profissão e capaz de auxiliar na superação dos de­
safios que o mundo em constante mutação apresenta.

Sabe-se, igualmente, que o trabalho pedagógico 
organiza-se em função do alcance dos objetivos educa­
cionais pretendidos nos projetos pedagógicos dos dife­
rentes cursos. Desenvolve-se com apoio na legislação 
que norteia o sistema de ensino. Viabiliza-se através dos 
diferentes atores da vida escolar, em especial alunos e 
professores, nas condições físicas, materiais e humanas 
da instituição, nas concepções que se têm de educação e 
do processo de ensino e aprendizagem, nas relações com 
a comunidade.

M ETODOLOGIA

Estas considerações nortearam alguns procedi­
mentos no sentido de transformar o estágio supervisio­
nado e as atividades de prática de ensino nas licencia­
turas da UNIVAP em instrumentos formativos mais 
eficazes. Desencadearam uma série de pequenas medi­
das, cujo relato é objeto deste artigo, capazes de cola­

borar positivamente com a formação acadêmica dos es­
tudantes de licenciatura.

Foram tomadas as seguintes medidas:

1. Reuniões periódicas entre os professores que 
ministravam as disciplinas de Prática de Ensino, 
Metodologias e Didática, em conjunto com os coorde­
nadores dos cursos de licenciatura, para refletir sobre o 
papel da prática de ensino e dos estágios supervisiona­
dos, levantar os problemas existentes e propor solu­
ções. Uma dessas reuniões teve a participação das dire­
toras das escolas de ensino fundamental mantidas pela 
FVE, para o estabelecimento de ações cooperativas con­
juntas.

2. Reuniões entre os professores coordenadores 
de curso, a coordenação do estágio supervisionado e a 
direção da Faculdade de Educação para aprovar altera­
ção nos currículos dos cursos e de novos procedimentos 
relativos à operacionalização do estágio supervisionado 
e das atividades de prática de ensino.

DISCUSSÕES

Para uma melhor compreensão da problemática 
tratada, apresento sucintamente, o trabalho que se de­
senvolvia com os estágios supervisionados e prática de 
ensino nos diferentes cursos de licenciatura e, a seguir, 
a  metodologia que começou a ser implantada no ano de 
1998.

Na Univap, até 1997, os estágios supervisiona­
dos eram realizados nos últimos anos exceto para os cur­
sos de Pedagogia e História que, a partir de 1996, tiveram 
as atividades do estágio supervisionado distríbuidas nos 
dois últimos anos do seu currículo dos cursos de licenci­
atura, nas modalidades de regência, observação e parti­
cipação de aulas em escolas da rede pública e privada de 
ensino, nos níveis fundamental e médio. Guardadas as 
especificidades de cada um dos cursos, os alunos eram 
orientados por professores de Prática de Ensino ou de 
Metodologia, quanto à organização e desenvolvimento 
dessas atividades.

Com a aprovação da atual Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - 9394/96, passou-se a exi­
gir que, na formação do professor, excetuando-se os do 
terceiro grau, houvesse o cumprimento de, no mínimo, 
300 horas de prática de ensino. Tal exigência, desenca­
deou na Univap medidas de duas naturezas: uma refle­
xão crítica sobre as atividades de prática de ensino e do 
estágio supervisionado e uma proposta de alteração 
curricular para que o dispositivo legal fosse cumprido. 
Essas duas medidas mobilizaram a direção da Faculda­
de de Educação, os professores da faculdade envolvi­
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dos com a matéria: coordenadores dos cursos de licenci­
atura e professores das disciplinas de Metodologia e 
Prática de Ensino. Foram também envolvidos os direto­
res das escolas de ensino fundamental mantidas pela 
Fundação Valeparaibana de Ensino. Através de reuni­
ões periódicas com esses professores foram definidos 
alguns procedimentos considerados necessários para 
reorganizar as atividades de prática de ensino.

Os encontros iniciais serviram para delinear a 
concepção de prática de ensino que nortearia os traba­
lhos de alunos e professores. O grupo de participantes 
compreendeu por prática de ensino o conjunto de ativi­
dades curriculares voltadas para a formação do profes­
sor e que se referem, particularmente, à vinculação en­
tre a formação teórica que o estudante recebe ao longo 
do curso e o início de sua vivência profissional, sob o 
acompanhamento e supervisão da instituição formado­
ra. O caráter mediador dessa atividade determina que 
seja desenvolvida em ambientes educativos em que pro­
fessores e alunos, envolvidos em tarefas de ensino e 
aprendizagem, possam lograr experiências e construir 
conhecimentos que colaborem com a formação do futu­
ro docente. São atividades particularmente importantes 
aquelas desenvolvidas nas salas de aula dos cursos do 
ensino fundamental e médio e que exigem do estudante 
a observação, a participação e a eventual regência de 
classe. De igual modo, considerou-se que o contato com 
as escolas deve proporcionar, através da utilização de 
procedimentos científicos, não apenas a apropriação das 
relações e interações próprias da sala de aula, como tam­
bém conhecimentos sobre a dinâmica da realidade es­
colar (gestão, interação de professores, relações com as 
famílias e com a comunidade), capazes de suscitar refle­
xões, análises e projetos para a melhoria dos serviços 
prestados pela escola. Dentro dessa perspectiva enten­
deu-se como de prática de ensino:

•  atividades de observação, regência e participa­
ção em aulas das escolas do sistema regular de ensino;

•  aulas de prática de ensino;

•  elaboração de projetos voltados para a melhoria 
do processo de ensino-aprendizagem, na universidade, 
a partir do levantamento de dados junto a escolas do 
ensino fundamental e médio;

•  desenvolvimento de projetos de intervenção nas 
escolas de nível fundamental e médio, tendo em vista o 
processo de ensino-aprendizagem;

•  preparo de planos de ensino, de aula, de avalia­
ção;

•  desenvolvimento de material pedagógico para 
aplicação em aulas de regência.

O grupo de professores considerou que o papel 
da universidade é relevante, no sentido de acompanhar e 
supervisionar as atividades desenvolvidas pelos alunos, 
dando destaque ao professor de Prática de Ensino, con­
siderado figura indispensável para nortáSt os trabalhos 
dos estudantes, incentivando-os e auxiliando-os a in­
vestigar a realidade escolar, propor e desenvolver proje­
tos e  atividades interdisciplinarès.

V

Ao tomar claro para o grupo de professores a 
amplitude que poderia tomar a tarefa de prática de ensino 
e dos estág ios nas licencia turas, p rocedeu-se à 
implementação da segunda medida tomada: alterar os 
currículos dos cursos de licenciatura. Justificou-se essa 
decisão em função da impossibilidade de os alunos dos 
cursos noturnos conseguirem cumprir 300 horas de prá­
tica de ensino num único ano letivo. Os currículos de 
todos os cursos de licenciatura da universidade incor­
poraram, então, atividades de prática de ensino nas suas 
duas últimas séries. Destinou-se que na terceira série os 
alunos desenvolveriam atividades voltadas para o ensi­
no fundamental e na quarta série atividades voltadas para 
o ensino médio. Essas medidas levaram ao estabeleci­
mento de alguns procedimentos, necessários para ga­
rantir uma certa uniformidade nos diferentes cursos for­
madores de professores, os quais poderiam auxiliar na 
elaboração do Regimento do Centro de Estágio das Li­
cenciaturas, como:

•  os alunos das licenciaturas cumprirão, no míni­
mo, 300 horas de Prática de Ensino;

•  os alunos observarão, regerão e participarão das 
aulas ministradas no ensino fundamental e médio, as quais 
devem corresponderão curso que realizam na universi­
dade;

•  os professores da universidade envolvidos com 
as atividades de prática de ensino sob a forma de estágio 
supervisionado orientarão os alunos sobre o  que obser­
var, como observar, para que observar, bem como sobre 
as atividades referentes à participação e regência de aula;

•  os alunos que são docentes poderão ter apro­
veitadas até 10% das 300 horas para efeito de prática de 
ensino sob a forma de estágio supervisionado desde que:

• tenham seu trabalho supervisionado por pro­
fessor da universidade, o que implica ter plano de traba­
lho aprovado, ser observado pelo professor e/ou cole­
gas de curso e ter o seu desempenho avaliado;

• lecionem em estabelecimentos de ensino regu­
lar, nos níveis fundamental e médio;

• ministrem aulas de disciplina compatível com a 
especificidade do curso que realizam;
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•  serão computados como parte das 300 horas 
até 25% do seu total dispendidos através da disciplina 
Prática de Ensino, o que se verifica apenas nos currícu­
los de Letras e de Pedagogia;

•  serão aproveitadas como Prática de Ensino as 
atividades relativas ao processo de ensino e aprendiza­
gem desenvolvidas em diferentes ambientes educativos 
e compatíveis com as especificidades da formação que o 
aluno recebe na universidade, e desenvolvidas exclusi­
vamente nas séries em que o estágio supervisionado está 
previsto no currículo escolar. Nesta categoria se inclu­
em:

• atividades desenvolvidas em órgão municipais, 
clubes e academias, desde que possuam supervisão e 
acompanhamento por parte de profissionais habilitados 
e devidamente aprovados pela universidade, mediante 
termo de compromisso;

• atividades desenvolvidas em projetos especiais, 
sob a forma de serviços prestados à comunidade, como 
por exemplo, Comunidade Solidária, Alfabetização So­
lidária, Universidade na Favela, desde que com a su­
pervisão de profissionais habilitados e relatório com a 
descrição do trabalho realizado aprovado pela universi­
dade;

• atividades desenvolvidas a partir do levanta­
mento de dados junto a escolas do ensino básico e volta­
das para a elaboração de planos de ensino, planos de 
aula, de avaliação, de projetos de intervenção, de proje­
tos para o desenvolvim ento de atividades extra­
curriculares etc;

• atividades de elaboração de material didático 
para aproveitamento em situações de ensino e aprendi­
zagem dos conteúdos específicos do curso de origem 
dos alunos.

Como se pode observar, foram tomadas algumas 
medidas bastante simples, que considero fundamentais 
para otimizar o trabalho desenvolvido em Prática de 
Ensino. Através delas, o aluno tem, não só o contato 
com a realidade educacional no ensino fundamental e 
médio, como também a possibilidade de refletir sobre a 
prática que lá se desenvolve, sob a supervisão dos pro­
fessores da universidade. Sabe-se que a formação do 
professor não ocorrre apenas nos bancos de escola. An­
tes, a universidade oferece apenas as pinceladas iniciais 
de uma carreira que irá exigir do profissional muitos 
cursos de aperfeiçoamento e empenho permanente em 
se atualizar, dado o dinamismo que envolve a tarefa edu­
cacional. Igualmente, sabe-se das inúmeras dificuldades 
enfrentadas pelos professores para participar de ciclos 
de palestras, seminários e cursos que lhes ofereçam a 
oportunidade dé reciclar conhecimentos e de motivar 
novas atitudes pedagógicas. O cotidiano é árido, e o

trabalho diário por vezes se transform a em algo 
ritualístico, onde velhas formas de fazer se repetem como 
num processo de automatização, o que contribui para 
minar o que deveria ser o verdadeiro trabalho do profes­
sor. Trabalho este onde a criatividade é ingrediente in­
dispensável, e onde é necessária a estimulação dos dife­
rentes canais sensoriais dos aprendizes para mobilizar 
sua capacidade cognoscitiva em direção a novas e mais 
complexas formas de ver e compreender a realidade. Este 
tipo peculiar de trabalho envolve um conjunto de conhe­
cimentos sobre o ensinar e outro igualmente importante 
e complexo sobre o aprender, que se consubstanciam na 
síntese que se verifica na sala de aula. Tal complexidade 
requer do docente um estado permanente de reflexão 
sobre o que ocorre com os seus alunos e sobre o desen­
volvimento dos trabalhos que com eles realiza. Fazer e 
refletir sobre o que se fez, para projetar e concretizar algo 
melhor. O momento da realização do estágio supervisio­
nado possibilita ao futuro professor tanto o concreto 
quanto o pensado através do apoio que a universidade 
disponibiliza. Neste sentido, sendo as atividades de prá­
tica de ensino desenvolvidas nesta direção, entendo 
que se oferece uma formação que supera a dicotomia 
teoria-prática.

Ao valorizar a prática de ensino como instru­
m ento form ativo para os alunos, não se pode 
desconsiderar o seu valor para os professores da própria 
universidade. A problemática encontrada pelos alunos 
das licenciaturas, no ensino fundamental e médio, ao 
ser analisada com o auxílio dos professores das licenci­
aturas, traz para dentro da universidade a dinâmica dos 
outros níveis de ensino e instiga a procura de soluções, 
o que é positivo para atualizar os professores que, por 
estarem envolvidos apenas com as atividades da uni­
versidade, tem pouco contato com o que se desenvolve 
em outros níveis de ensino.

RESULTADOS

Modificou-se o currículo dos cursos de licencia­
tura para atender à exigência legal de 300 horas de Prá­
tica de Ensino para a formação de professores. Ampliou- 
se o trabalho que os estudantes faziam exclusivamente 
nas escolas do sistema público e privado de ensino pau­
tados na observação, participação e/ou regência de au­
las. Agora, um percentual dessas horas pode ser 
dispendido com atividades que, voltadas para a forma­
ção do educador, envolvem levantamento e análise de 
dados, planejamento, execução e controle de ativida­
des de ensino e aprendizagem, elaboração de projetos na 
área de concentração do estudante em parceria com es­
colas da comunidade, participação em atividades desen­
volvidas na comunidade voltadas para a relação de ensi­
no e aprendizagem. Essa nova orientação para o desen­
volvimento de trabalhos pelos estudantes, com a super­
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visão da Universidade, permitiu o desenvolvimento de 
projetos como: integração das aulas de piatica de ensino 
de Geografia com as aulas dessa disciplina, ministradas 
na Escola de Ensino Fundamental mantida pela Universi­
dade; organização e implantação de curso de Língua Es­
panhola para a comunidade em uma escola da rede esta­
dual de ensino de São José dos Campos; planejamento, 
execução e avaliação de projeto de cidadania a partir da 
sociologia aplicada ao esporte, em escola da rede esta­
dual de ensino de São José dos Campos; elaboração de 
diferentes projetos de intervenção nas aulas de História 
a partir da observação e análise das metodologias em 
vigor encontradas em diferentes escolas da rede de ensi­
no do município de São José dos Campos; participação 
no projeto desenvolvido pela Prefeitura Municipal de 
São José dos Campos para auxiliar alunos com dificulda­
des de aprendizagem; parcerias com diferentes institui­
ções da cidade para o desenvolvimento de atividades 
conjuntas no campo da educação esportiva.

CONCLUSÃO

As atividades de Prática de Ensino são funda­
mentais para a formação do profissional sob a dimen­
são de unidade da relação teoria-prática. Através delas o 
estudante tem a oportunidade de conhecer e refletir so­
bre a realidade em que vai atuar ou na qual já atua, perce- 
bendo-se capaz de alterá-la, para promover uma melhor

integração social de crianças e adolescentes. A partici­
pação do professor da universidade foi fundamental no 
desenvolvimento dos trabalhos. Os alunos foram esti­
mulados por esses professores a lançar diferpntes olha­
res sobre as escolas do ensino fundamental e médio e a 
desenvolverem projetos para responder aos desafios 
colocados pela realidade. A par desses resultados, os 
relatos de vários alunos apontam para o acerto das me­
didas tomadas, ao revelarem que atividades dessa natu­
reza colaboraram fortemente para a sua formação.
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Conferência Municipal de Saúde e Cidadania Induzida

Vera Lúcia Ignácio Molina *

Resumo. O presente artigo trata de uma prática, considerada como bem-sucedida na construção da 
cidadania, utilizada pelos gestores de algumas administrações locais e suas comunidades organi­
zadas. As Conferências Municipais de Saúde (CMS) vêm sendo realizadas nos Municípios Brasilei­
ros e, particularmente, no Município de São José dos Campos desde 1990, sob a responsabilidade 
do Conselho Municipal de Saúde (COMUS) e da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) . Por meio 
da análise temática dos documentos elaborados pela SMS e COMUS sobre as CMS, objetiva-se 
compreender o processo utilizado pelos gestores da saúde, entre 1990 e 1996, na definição dos 
atores sociais participantes das 4 CMS, seus papéis e as formas de participação na definição das 
diretrizes para a Política de Saúde Local e esclarecer se o processo de chamamento pela burocra­
cia local dos representantes dos usuários e dos diversos segmentos da sociedade ligados à área da 
saúde são levados a construírem suas cidadanias.
Os Conselhos e as Conferências Municipais de Saúde são práticas consideradas como bem sucedi­
das e constituem espaços político-administrativos onde poderão emergir de forma concreta as 
representações dos diferentes interesses envolvidos na construção e gestão dos Sistemas Locais de 
Saúde. Significam também o locus de um poder formal atribuído às diversas formas de organiza­
ção popular e permitem que a participação social, popular, comunitária ou dos usuários, adquiram 
finalmente uma expressão operativa e real.
Os resultados obtidos, entretanto, apontam na direção em que o Estado, no nível municipal, nas 
experiências de 4 Conferências Municipais de Saúde, está presente nos processos de participação 
e de construção da cidadania, estabelecendo a agenda política da saúde, seja definindo os temas e 
áreas, os conferencistas, convidados e participantes com direito a voz e -voto; como elaborando os 
textos -  resumos a serem discutidos nas pré-conferências e apresentados nas Conferências. Como 
conseqüência, os espaços das CMS permitem uma cidadania, onde o cidadão se mantém como 
objeto de legitimação do poder local e como consumidor, aqui denominada como cidadania 
induzida. Os participantes não conseguem alterar a agenda política nem a forma de gestão da 
saúde local. Não identificam os determinantes da saúde, e as diretrizes da Política de Saúde Local 
são decididas simplesmente pelo voto e este não é um instrumento que construa a cidadania ativa 
por si só.
As Conferências Municipais de Saúde, em particular as realizadas em São José dos Campos, de 
1990 a 1996, contribuíram para dar maior visibilidade ao SUS, na instância local, à medida que 
gestores, profissionais e usuários comprometidos com a população se esforçam no sentido de elevar 
a competência dos programas, as formas de gerenciamento e a prestação de serviços, mesmo com 
recursos insuficientes. Entretanto, persiste a imperiosidade de elevar a eficiência e a qualidade das 
ações de promoção, proteção e recuperação da saúde da população, melhorar a mobilização das 
entidades e dos usuários, promover a democracia ativa no interior do Conselho Municipal e das 
próximas Conferências locais, ajustar os processos de descentralização, participação e democra­
cia, uma vez que são processos não-equivalentes.

Palavras-chave: Conselho Municipal de Saúde, Conferência Municipal de Saúde, descentralização, 
cidadania induzida.

A bstract. This paper deals with a practice usually considered effetive in the construction o f 
citizenship by Çouncil administrators. Many Brazilian cities have held Municipal Health Meetings 
(MHM), and $ão José dos Campos started having them in 1990; sponsored by the Municipal 
Health Council (MHC) and the Health Adminstration (HA). Through the thematic analysis o f the 
documents proposedfor discussion during these events, the authors attempt; (1) to understand the 
processes used by health gestors, between 1990 and 1996, in delimiting the form o f partipation,
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and activities ofthe social actors ofthe MHM held in that period and (2) to evaluate the citizenship 
building by such processes influence on the several agents envolved and by the social segments 
related to the health services.
The Councils and the MHM are considered a successful form  o f establishing the politiçal- 
administrative relationships from which will grow the representatives ofthe dijferent interests that 
support the Local Health Systems. These meetings mean also the locusfrom where the differentforms 
o f popular participation and social organization take shape and the community acquire effective 
expression in political affairs.
The results ofthe thematic analysis show that the State, in municipal leveis, is very effective in the 
process o f citizenship construction and participation, establishing the health policies, objectives 
and thematic areas o f discussion, as well as determining the activities o f lecturers, guests and 
participants. Therefore, the MHM allow partially fo r  the legitimacy ofthe local power and consume r 
participation, also called induced citizenship, fo r  its limited prerrogatives. Nevertheless, the 
consumers are not allowed to change either the health policy schedule or local administration. The 
health determinants and directives are defined by vote only and such act is not an active citizenship 
builder by it self.
The MHM’s, particularly the São José dos Campos ones, that took place from 1990 to 1996, were 
useful in implementing the transparency o f the local health policies fo r  the ample participation o f 
administrators, professionals and consumers in the discussion and elaboration o f the programs 
and management ofthe services and resources available. consequence, the efficiency and quality 
o f the promotion and maintenance o f health programs must be improved, popular participation 
emphasized, and active democratization o f future MHM established, in order to amplify the 
descentralization o f the processes and a bigger equalization o f the several social segments in the 
processes.

Key words: Municipal Health Council, Municipal Health Meeting, descentralization, induced citizenship.

APRESENTAÇÃO

O presente artigo trata de uma prática, conside­
rada como bem-sucedida na construção da cidadania, 
utilizada pelos gestores de algumas administrações lo­
cais e suas comunidades organizadas.

As Conferências Municipais de Saúde, além de 
serem espaços que permitam a construção da cidada­
nia, de onde poderão emergir de forma concreta as re­
presentações dos diferentes interesses envolvidos na 
construção do sistema local de saúde, são também prá­
ticas consideradas como-bem sucedidas na construção 
da cidadania, pois são aí que: “As políticas, ações, ini­
ciativas e projetos, no âmbito local, que tenham 
resultado em melhoria tangível e mensurável das con­
dições de vida e do habitat da população, contribu­
indo para a redução de seu custo e a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas (SEPURB, Ministério 
de Planejamento In: Bonduki, 1996, p. 9) se realizam.

As Conferências de Saúde tiveram início há quase 
60 anos, o que nos releva que, já  naquela época, os diri­
gentes, pressionados ou não pelos usuários do sistema 
de saúde, se preocupavam e se mobilizavam para que a 
saúde da população tivesse prioridade e que a política 
de saúde fosse assumida como uma política de governo.

De lá para cá, 11 Conferências Nacionais de Saúde acon­
teceram, e nesta trajetória alguns eixos de suas reco­
mendações, como a organização de um Sistema Nacio­
nal de Saúde, com base na integralidade, princípios e 
diretrizes de compromisso público e de organização 
auxiliando os debates na Assembléia Nacional constitu­
inte, dando origem ao Sistema Único de Saúde (SUS), a 
descentralização e municipalização, vêm rompendo mo­
delos atrasados e cartoriais de gerência pública e se apro­
ximando cada vez mais da qualidade dos serviços presta­
dos.

Até 1975, as Conferências Nacionais de Saúde 
(CNS) restringiam a participação social a quase que ex­
clusivamente dirigentes e técnicos federais ligados à 
Saúde Pública e às Campanhas Sanitárias. Assim como a 
VIII CNS se destaca pela grande participação de quase 
todos os segmentos sociais e pela consolidação de um 
Sistema Nacional de Saúde descentralizado e.participati- 
vo, mais tarde originando o Sistema Único de Saúde (SUS) 
a V CNS se destaca por permitir a participação restrita de 
técnicos da Assistência Médica Previdenciária, pela pri­
meira vez.

Os Conselhos de Saúde significam um locus de 
um poder formal atribuído às diversas formas de organi­
zação popular. E é neste espaço que “a tão propagada

Revista UniVap, v.7, n.10, 2000 26



participação social, popular, comunitária ou dos usuári­
os do sistema de saúde adquire finalmente uma expres­
são não apenas discursiva, nem jurídica, mas operativa
e real (Conil, E. M. et al, 1995, p. 100) no controle da 
implementação das políticas locais de saúde, e a Confe­
rência Municipal de Saúde é uma das formas concretas 
que vai permitir a participação de dirigentes, profissio­
nais e técnicos da saúde, e usuários, e o encaminhamen­
to democrático dos interesses da saúde.

As Conferências Municipais de Saúde (CMS) 
vêm sendo realizadas nos Municípios Brasileiros, e no 
Município de São José dos Campos elas vêm se reali­
zando desde 1990, sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde 
(COMUS). Objetiva-se aqui, (1) compreender o proces­
so utilizado pelos gestores da saúde, entre 1990 e 1996, 
na definição dos atores sociais participantes das 4 CMS, 
seus papéis e as formas de participação na definição das 
diretrizes para a Política de Saúde Local, e (2) esclare­
cer se o processo de chamamento pela burocracia local 
dos representantes dos usuários e dos diversos segmen­
tos da sociedade ligados à área da saúde os levam a 
construir suas cidadanias.

Estes atores sociais constroem suas cidadanias? 
Emergem como cidadãos da mediação política? Alte­
ram a agenda proposta pelo COMUS? Em que nível se 
dá suas participações? São capazes de alterar a agenda 
política preparada pela burocracia? Estas são algumas 
questões que se pretende ver respondidas.

Muitas foram as experiências municipais em tratar 
da Saúde Local em conjunto com os populares. Em al­
guns casos, a iniciativa vem das pressões sociais locais; 
em outros, é a burocracia que sai em busca dos popula­
res, usuários do Sistema de Saúde, e dos representantes 
dos diversos segmentos da sociedade civil, chamando- 
os a participarem do processo, sem contudo considerar 
os canais de participação engendrados na sociedade ci­
vil, mas limitando a participação por meio dos canais de­
finidos na burocracia local.

No Município de São José dos Campos, motivada 
pelas exigências constitucionais, a burocracia local dá 
início ao processo de chamamento dos atores sociais, 
durante a gestão do Prefeito Municipal, Dr. Pedro Yves. 
Ao ascender ao Poder Local, Dr. Pedro Yves inicia o pro­
cesso de colocar em prática os novos direitos sociais 
que, pelo menos no nívêl do discurso político, alteram 
alguns pilares do padrão anterior do Estado de Bem-Es- 
tar Social no Brasil. Inicia a prática dos processos de 
descentralização, de acessibilidade e participação popu­
lar, à medida que façilita a organização de duas ( 1990 
e 1992) das quatro CMS.

As duas outras CMS ( 1994 e 1996) são realizadas 
numa São José dos Campos sob o modo petista de go­
vernar e que, portanto, prioriza, em tese, a participação 
popular e as questões sociais. Neste período, a gestão 
municipal encontra-se pela primeira vez em sua história, 
nas mãos de uma mulher, D r.a Angela M. Guadagnin, 
que tem como projeto político tratar a Saúde Coletiva 
dentro de uma proposta democrática e popular.

O que dá distinção ao Governo do Dr. Pedro Yves 
são: (1) a proposição de um modelo assistencial e 
programático para o Município de São José dos Cam­
pos, a partir da apresentação, durante a I CM S/1990, 
dos aspectos conceituais e filosóficos da municipalização, 
das políticas de gerenciamento, financiamento e de re­
cursos humanos; (2) a identificação, em seu discurso de 
abertura da II CM S/1992 -  Palavras do Prefeito Pedro 
Yves -  do avanço das conquistas no setor da Saúde como 
a criação da Conferência em 1990, a criação do COMUS 
em 1989, a criação dos Conselhos Gestores de Unida­
des em 1988, antecipando a Lei Federal 8142/1990 e a 
aprovação da Lei Orgânica do Município; (3) e, ainda, 
a identificação das deficiências dos serviços de saúde 
local agravadas pelos bolsões de miséria, aumento das 
favelas e cortiços, fome, desemprego, baixos salários, 
sem contudo diagnosticar a situação real da saúde no 
Município, a não ser um levantamento sobre os servi­
ços básicos de saúde, apresentado em um livreto 
intitulado “Departamento de Serviços Básicos de Saú­
de”, nem relacioná-la à formação capitalista e sem articu­
lar tais problemas com alguma proposta de planejamento 
estratégico e intersetorialidade.

O Governo da Dr.a Ângela Guadagnin, respon­
sável pelas 3.a e 4.a CMS (1994 e 1996), por sua vez, se 
distingue da gestão anterior pela reflexão sobre a reali­
dade histórico-social do Município e sobre o Sistema de 
Saúde Local. O grande salto de qualidade está na possi­
bilidade de se propor diretrizes da Política de Saúde 
para uma realidade referenciada. O diagnóstico elabo­
rado pela burocracia local e a avaliação dos resultados 
alcançados pelas duas primeiras conferências nos per­
mitem reconhecer que, em 1994, o Sistema de Saúde con­
tava com: sistema de triagem nas UBS, acesso à 
internação no setor privado, abertura do 3.° turno da 
UBS Tatetuba, implantação do Programa de Internação 
Domiciliar (PID), padronização de medicamentos e 
material de consumo geral, garantia de 15% do Orça­
mento Municipal depositado no Fundo Municipal e a 
conquista de 1,36 % do valor do total da obra para o 
Hospital Municipal.

Quanto à Administração e Gerenciamento, em
relação processos de informatização da Rede Municipal 
de Saúde e de descentralização foram iniciados,
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às 13 UBS, ampliou-se o Programa Preventivo e Educativo 
em Saúde Bucal, com a contratação de 22 higienistas e 
100% de atendimento, garantindo-se a continuidade dos 
serviços de saúde já existentes.

O Modelo Técnico Assistencial (MTA) em Saú­
de Bucal foi reavaliado e decidiu-se pelo atendimento à 
Unidade Básica de Saúde (UBS) com clínicas modula- 
res fixas para atender 100% e ultrapassar os 11% da 
população no momento atendida.

As diretrizes na área dos Recursos Humanos 
foram também vitoriosas: aquelas que dizem respeito à 
correção das defasagens salariais, manutenção dos cur­
sos para formação de Auxiliar de Enfermagem e cursos 
de reciclagem nas várias áreas.

Em relação à Participação Popular: consolida- 
ram-se os Conselhos Gestores de Unidades (CGU) e im- 
plantaram-se as UBS restantes, a SMS conseguiu pre­
ver uma verba para o COMUS custear as despesas com a 
participação dos membros do Conselho e da população 
em eventos municipais, estaduais e nacionais.

As conquistas alcançadas pela execução das ope­
rações e serviços, tal como previsto, no período de 1990 
a 1994, não nos levam a considerar que tenham ocorri­
do pelo processo de participação social, e sim por deci­
sões da burocracia local, uma vez que os projetos não 
emergem da detecção das necessidades relevantes, a 
comunidade não gerencia os programas e os membros 
com direito a voto não se consideram proprietários do 
projeto, pois a participação, como veremos, limita-se ao 
voto.

Os documentos que relatam a III CMS/94 não 
contêm dados referentes à população-usuária, às áreas 
geográficas (territorialização) e aos diagnósticos locais. 
Não se dispõe de qualquer relação entre as ações políti­
cas praticadas, a quantidade de demandas existentes e a 
quantidade de recursos disponíveis. Não dispondo des­
ta relação, não temos como discutir o fenômeno da es­
cassez, proposto por Santos (1979), o que inviabiliza a 
avaliação entre as decisões políticas e as demandas so­
ciais. Esta dificuldade também apareceu na análise dos 
documentos das duas conferências anteriores.

A IV CMS se realiza num clima de vitória. E é 
esta situação que serve como referência para sensibili­
zar e garantir a participação durante os debates e refle­
xões. Os coordenadores da IV CMS elaboram o Docu­
mento Guia (SMS /COMUS, 1996) indicando que os 
objetivos previstos na III CMS (1994) para as 13 áreas
-  temas foram conquistados, especialmente os objeti­
vos do Programa de Internação Domiciliar (PID) e do 
Programa de Atendimento Domiciliar (PAD) e das Po­

líticas de Recursos Humanos. De onde vieram os recur­
sos materiais?

Preocupa-nos, entretanto, a organização do 
Documento Guia, que destaca o alcancemos objetivos 
previstos em 1994 (III CMS), à medida que não se encon­
tra nos documentos anteriores a quantidade de usuários 
atendidos, nem o orçamento necessário ao Modelo Téc­
nico Assistencial, e muito menos a^definição dos recur­
sos físicos e humanos para a discussão das diretrizes 
definidas para a Política Local de Saúde, em 1994.

Estranha-se que com as dificuldades enfrenta­
das pelos municípios brasileiros - pelo reconhecimento 
dos orçamentos apertados para a saúde, pelas dificul­
dades de repasse de verbas pelos Governos Estadual e 
Federal, pelas insuficiências e ineficiências das estru­
turas das Administrações Municipais e das Secretarias 
M unicipais de Saúde e pela não efetivação da 
descentralização e da distritalização - o documento 
“Avaliação dos Resultados” (III CMS, 1994) e outros 
documentos que versam sobre avaliação não apontem 
nenhuma dificuldade e nem reconheçam qualquer con­
flito social, durante o processo de implementação das 
políticas e programas aprovados na Plenária Final.

As questões referentes à acessibilidade funcio­
nal, cultural e econômica dos serviços de saúde ainda 
mal resolvidas em praticamente todos os municípios 
brasileiros, já  que o usuário do sistema continua tendo 
que se deslocar para receber atenção médica em unida­
des mais complexas, e, em geral, essa unidade está loca­
lizada longe de seu local de moradia, e a unidade próxima 
não conta com profissionais disponíveis (Unglet, 1994), 
não se encontram em qualquer um dos documentos ana­
lisados das 4 Conferências Municipais realizadas entre 
1990e 19%.

OBJETIVOS

Nenhuma das quatro Conferências Municipais 
de Saúde indica seus objetivos e quando os planejadores 
sociais se referem a eles, o fazem utilizando-se de várias 
denominações - finalidades, fins, propósitos, metas, ter­
mos não equivalentes. Alguns autores têm criticado esta 
atitude por entenderem que alguns termos são de con­
teúdo não operacional, como é o caso do termo Finalida­
des, o qual corresponde a um conceito abstrato, sem 
ações específicas capazes de orientar os comportamen­
tos e assim fazer frente aos problemas identificados no 
diagnóstico, que, como já afirmamos acima, inexiste nos 
documentos.

Em sendo uma opção do planejador usar do ter­
mo Finalidades, este precisa ofertar os objetivos gerais 
e operacionais, os quais, por sua própria natureza, iden­
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tificam as direções que se pretendem e aquelas ações/ 
comportamentos que devem ser promovidas pelo setor 
(Rama, 1987,120 p.).

Como nos documentos analisados não se encon­
tra qualquer menção aos objetivos tanto da Conferência 
como em referência ao Temário Central, ao Temário 
Específico e a qualquer proposta para a saúde, o traba­
lho de análise das direções e das ações a serem 
implementadas para reorientar e/ou transformar as deci­
sões ficam prejudicadas.

A Temática é proposta pelos objetivos - gerais e 
operacionais - e pelos programas. Como os objetivos 
inexistem nos documentos disponíveis, depara-se, as­
sim, com uma outra dificuldade: a compreensão da 
Temática. Não se tem como avaliar a tomada de consci­
ência das necessidades e nem como explicar quais são as 
ações a serem reforçadas, reorientadas e transformadas 
para enfrentar os problemas verificados pelo diagnósti­
co, por meio de programas.

Os Programas, sejam o conjunto de medidas 
para a implementação ou as soluções, não são reconhe­
cidos como meios de enfrentar e superar os atuais pro­
blemas de saúde, e encontram-se no nível formal do “Re­
latório da Plenária Final”, sem qualquer questionamento 
da proposta básica apresentada: Municipalização da 
Saúde (I CMS, 1990).

Como na I CMS/90, a Comissão Organizadora 
da II CMS/1992 não estabelece os objetivos, nem os ge­
rais nem os específicos, optando por decidir continuar 
usando o termo Finalidade, o que dificulta a apreensão 
de como as ações e práticas serão orientadas durante 
todo o processo de implementação e de avaliação, seja 
dos diversos programas, seja das diretrizes ou da própria 
Política de Saúde decidida durante a IICMS/92. Esta II 
CMS, embora não conte com os objetivos, estabelece 
um conjunto de soluções - Programas - (Documento 
Tese, 1992) a serem adotados para alcançar a sua finali­
dade.

Assim como a I CMS/90, a IIICMS/94 não apre­
senta nenhum programa para a finalidade proposta, ou 
seja, os documentos disponíveis para esta análise não 
contêm nem soluções, nem operações necessárias ao 
cumprimento das diretrizes definidas para cada uma das 
14 áreas de atuação. Duas das 16 áreas de atuação já 
são propostas desde ̂ s plenárias como programas - Pro­
grama de Internação .Domiciliar (PID) e Programa de 
Atendimento Domiciliar (PAD). A III CMS/94 estabe­
lece diretrizes por área de atuação, definidas nas pré- 
conferências e discutidas e aprovadas durante a Confe­
rência, mas,'no entanto, não se definem as condições 
humanas e materiais, nem os recursos físicos e huma­

nos necessários para que as diretrizes sejam alcançadas 
com eficiência e eficácia.

A IV CMS/96, embora estabeleça uma única fi­
nalidade a ser alcançada no biênio 96-98, semelhante à 
III CMS/94, propõe um conjunto de objetivos para cada 
uma das 10 áreas-tema definidas para serem discutidas 
pela Plenária Final, sem contudo estabelecer qualquer 
programa - soluções, operações e diretrizes - pelo me­
nos de forma transparente como o PID ou o PAD, nem 
qualquer política, a exemplo da conferência anterior, a 
qual estabeleceu a Política de Recursos Humanos.

DECISÕES TOMADAS

As Decisões Tomadas são outra ausência nos 
documentos analisados da I CMS, o que dificulta a ori­
gem e análise das mudanças a serem concretizadas pe­
las decisões, o conteúdo e a quantidade delas e os pro­
cessos naturais, notadamente aqueles referentes à po­
pulação.

O “Relatório da Plenária Final” apresenta as con­
clusões e as recomendações quanto ao temário central, 
prejudicando a análise quanto ao conteúdo e à quanti­
dade das decisões. O documento “Avaliação da í  Confe­
rência Municipal de Saúde/SJC” (Relatório 01/DPRH/ 
90) reconhece as pressões recebidas de algumas das 
unidades de saúde durante a I CMS, como também re­
conhece que a organização da II CMS foi realizada “de 
cima para baixo e o servidor se sentiu excluído e sem 
entender a necessidade de mobilizar a comunidade” 
(Relatório 01/90, p.05). O documento não explicita os 
tipos de pressão recebidos pela Comissão Organizadora 
da I CMS, embora sejam identificados como “boicote”. O 
conteúdo da pressão exercida é reconhecido pelos auto­
res do documento como “represália à situação vivida 
(salários, horários etc.)” (Relatório, 1990, p. 06) (grifos 
nossos).

Em relação à política de recursos humanos para 
a saúde, para as políticas sobre a saúde da mulher, da 
criança e do adulto e para o campo de deficiência men­
tal, o documento “Conclusões e Recomendações” suge­
re reorientar as ações em relação à mentalidade e postu­
ra do profissional da saúde, assim como resgatar a 
credibilidade da população no que concerne ao Sistema 
de Saúde, para efetivar a participação popular na Políti­
ca de Sangue.

As Decisões Tomadas e Mudanças Propostas
para a II CMS estão contidas no Documento Tese. Os 
Municípios Brasileiros e, em especial, o Município de 
São José dos Campos, segundo esse Documento Tese 
(1992, p.05), devem lutar para que a reforma fiscal seja 
uma reforma tributária que resulte numa melhor distribui­
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ção de rendas; que os recursos sejam descentralizados 
para garantir uma política mais justa e que se mantenha 
a seguridade social. Entende-se que só assim possa ser 
garantido o direito à saúde da população.

A grande mudança proposta é o reconhecimento 
da luta a ser enfrentada pela esfera local, pela Secreta­
ria Municipal de Saúde (SMS), pelo Conselho Munici­
pal de Saúde (COMUS), pelos Conselhos Gestores 
(CGU) e pelos membros-delegados das Conferências 
Municipais de Saúde (CMS), a fim de garantir o direito à 
saúde da população. Não se encontram informações so­
bre qualquer pressão recebida durante a II CMS, qual­
quer ato de desagravo, seja em relação à Comissão 
Organizadora, seja em relação ao Documento Tese, o 
qual propõe as diretrizes da Política de Saúde Local para 
o biênio 92-94, seja em relação aos programas e ações 
implementadas durante o biênio 90-92, estabelecidas na 
ICMS.

Entre as Decisões Tomadas e Mudanças Pro­
postas apresentadas no Informativo 01/94 referente à 
III CMS, a Qualidade em Saúde, segundo os princípios 
do Gerenciamento de Qualidade Total, é uma das prin­
cipais e vai exigir que as mudanças arroladas nas pré- 
conferências sejam concretizadas durante o biênio 94- 
96 e o novo MTA implantado. Sem um diagnóstico lo­
cal, sem a vigilância em saúde, sem uma política de 
recursos humanos, sem a integração entre os serviços, 
não há como colocar em andamento a decisão tomada 
sobre Qualidade em Saúde.

Outras decisões tomadas são: as pré-conferências, 
a apresentação dos resultados obtidos com as discus­
sões dos 16 temas apresentados acima, a apresentação 
da “Avaliação do Cumprimento do que ficou estabeleci­
do na II Conferência Municipal de Saúde” - 1992 - apon­
tando o que não foi executado, embora nem sempre dis­
cutindo as dificuldades.

Entre as mudanças propostas destaca-se o esta­
belecimento de uma análise com base territorial. O co­
nhecimento de cada bairro ou vila, das condições his- 
tórico-sociais e dos problemas locais de saúde podem 
permitir a integração da visão biológica à abordagem 
da determinação social da doença e assim facilitar o 
estabelecimento de ações de saúde voltadas especialmen­
te para essa base territorial (Unglert, 1993; Mendes, 
1993).

A proposição de um “Modelo de Atenção à Saú­
de para a Qualidade de Vida” recua a um modelo 
assistencial fechado, em vez de avançar em direção à 
construção de um Novo Sistema de Saúde, a partir de 
identificação dos problemas prioritários em cada área 
de abrangência, pelo diagnóstico local e a seleção das

ações de saúde a serem desencadeadas e encaminhadas 
a uma lógica da Vigilância à Saúde. O Novo Sistema de 
Saúde deve tratar de casos como diarréia infantil numa 
Unidade de Saúde, mas também ser capaz de identificar 
de onde provêm esses casos e atuar nesse nível (Infor­
mativo 02,1994, p. 06-10).

Não se entende um Modelo,de Atenção à Saúde 
que não seja uma proposta de política social com a pre­
tensão de proteger e garantir a saúde coletiva, a quali­
dade de vida de uma determinada população, ou seja o 
bem-estar social.

A transformação dos PID e PAD, programas na III 
CMS/94, em um único objetivo da área-tema “Vigilância à 
Saúde”, a eliminação da área-tema “Política de Recursos 
Humanos” das discussões sobre as diretrizes para a for­
mulação da Política de Saúde para o biênio 96-98 (IV CMS), 
nos parece decisões tomadas que indicam mudanças pro­
postas na condução do sistema de saúde local.

ARGUMENTAÇÃO

As Conferências Municipais de Saúde são espa­
ços de discussão e definição das diretrizes da Saúde 
Local, que permitem, pelo menos em tese, a participa­
ção popular e construção da cidadania, garantindo os 
novos direitos sociais.

Os documentos analisados são bastante omissos 
em relação a muitos indicadores, particularmente quanto 
à descentralização, participação popular, e acessibili­
dade e acolhimento. Defrontamo-nos, assim, com sérias 
dificuldades em precisar os programas/projetos/ações de 
saúde, seus objetivos, suas fases, os sujeitos históricos 
e seus resultados no que diz respeito à construção da 
cidadania.

A persistência das demandas pela saúde, a insis­
tência na reprodução dos temas nas 4 Conferências 
Municipais de Saúde, as contínuas denúncias feitas pelos 
diferentes meios de comunicação e as conclusões 
alcançadas pelas últimas Conferências Nacionais de 
Saúde, a exemplo da Carta da IX Conferência Nacio­
nal de Saúde à Sociedade Brasileira, determinam que a 
luta pelo Sistema Único de Saúde para o Município de 
São José dos Campos e para a Sociedade Brasileira é um 
ato que representa “a dignidade de quem exige demo­
cracia e justiça” (IX CNS/Relatório Final, 1996).

A Política de Saúde do Município de São José 
dos Campos nos primeiros seis anos da década de 90 
direciona-se a alcançar um Modelo Técnico Assistencial 
que ajude o Sistema de Saúde Local a resgatar a Cidada­
nia, dentro dos princípios da descentralização, regiona­
lização, hierarquização.
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O processo de descentralização por si só não ga­
rante informações à disposição dos usuários do sistema 
de saúde e da sociedade civil em geral, nem sua propa­
gação inteligente por meios de comunicação e canais de 
participação eficientes, tanto aqueles criados pelo Po­
der Municipal como aqueles gerados pelas classes po­
pulares e reconhecidos pelo Poder Local, e acaba por 
responder à centralização, segundo Arretche (1995) e 
outros autores contemporâneos.

Os relatórios conclusivos preparados pelas Co­
missões Organizadoras das 4 Conferências Municipais 
de Saúde reconhecem que o Sistema de Saúde Local 
ainda tem esta luta pela frente. Se queremos um Modelo 
Assistencial que preze pela descentralização político- 
social e econômica, as informações, os meios de comuni­
cação e os canais de participação precisam superar o 
estágio em que se encontram.

Os obstáculos ao acesso e acolhimento enfrenta­
dos pelos usuários e a simples inovação tecnológica e 
humana podem apenas reforçar a estrutura da centrali­
zação, segundo Jacobi (1990).

A segunda questão básica com a qual nos depa­
ramos, ao entrarmos em contato com a Política de Saúde, 
é a da Participação Popular. A Constituição de 1988, em 
seus artigos 196,197e 198, define a saúde como direito e 
dever do Estado, o qual garante-a como um conjunto de 
políticas sociais e econômicas; define o Estado como 
responsável pela regulamentação, fiscalização e contro­
le das ações e serviços de saúde; define, por último, o 
sistema de saúde como único e organizado segundo al­
gumas diretrizes, entre as quais, a participação da comu­
nidade e a descentralização.

Enfrentar a questão da participação popular não 
tem sido uma tarefa fácil, principalmente para os go­
vernos democráticos e populares. Falar em participação 
exige colocar em evidência o conceito de democracia.

A democracia, em qualquer de suas concepções, 
torna-se limitadora da cidadania. A passividade cada 
vez m aior dos cidadãos diante da política e o 
distanciamento entre representantes e representados 
expressam os enormes limites do processo democrático 
(Guimarães e Utzig apud Bonduki, 1996).

O desafio dos governos democráticos é a criação 
de novas esferas institucionais que sejam capazes de 
oportunizar e estimular a participação dos cidadãos, 
naqueles assuntos públicos, único caminho para rom­
per o abismo que separa o Estado da Sociedade Civil e 
assim reconstituir a legitimidade das decisões de Go­
verno.

A garantia da ampliação dos direitos da cidada­
nia, a construção do projeto político da democracia e a 
promoção do desenvolvimento com justiça social, são 
possíveis na medida que a participação da cidadania 
seja considerada como o partilhamento das decisões, do 
poder e do controle do espaço político. Limitar a partici­
pação a uma ou outra etapa do processo decisório é rom­
per com o processo democrático.

O projeto político da democracia, contando com 
esferas institucionais adequadas, começa a exigir inves­
timento na prática participativa como método educativo, 
o qual deve visar ao desenvolvimento de atitudes críti­
cas, operativas e para o trabalho coletivo. Os líderes 
comunitários e os membros das classes populares de­
vem ser capacitados para contribuir com o processo 
participativo nas decisões que lhes digam respeito.

A participação propriamente dita, a participação 
como processo de aprendizagem, a vontade política dos 
gestores e seus compromissos com a mudança, são situ­
ações mais éticas, mais solidárias e as mais sustentáveis 
para a substituição do morador pelo cidadão bem-infor- 
mado. O acesso à informação deve substituir a manipula­
ção que atualmente é realizada pela mídia. O cidadão bem- 
informado descobre o véu que encobre a- cidade real, 
onde a maioria é excluída.

Muitos são os Municípios Brasileiros que têm 
conseguido superar seus graves problemas urbanos e 
sociais mediante o uso de práticas que envolvem a von­
tade política de seus gestores e parcerias diversas 
(Bonduki, 1996, p. 9), gerando propostas de baixo custo 
e de grande repercussão na qualidade de vida de seus 
habitantes.

A discussão sobre a participação popular como 
prática bem-sucedida de construção da cidadania em uso 
pelos gestores de algumas administrações locais nos leva 
a concluir pela exigência da necessidade de se atingir 
uma nova ordem social pela reforma da democracia for­
mal representativa, para que o espraiamento dessas prá­
ticas se dê para o conjunto da sociedade.

A nova democracia deve ser aquela que, para além 
do formalismo representativo, cria novas instituições e 
espaços, nos quais estão presentes a participação como 
processos de aprendizagem e de divulgação das infor­
mações necessárias.

A cidadania ainda não é um “papel social real” , 
não é a chave para o ingresso na vida pública. O resga­
te da dimensão pública da vida, e as formas dignas de 
sociabilidade, é a batalha que se enfrenta neste final de 
século. A construção de projetos coletivos desde o final 
do século XIX é o desafio.
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O Poder Local institucionaliza estratégias de par­
ticipação popular, mas que não resultam em autênti­
ca cidadania. As conciliações se processam sempre pelo 
alto.

Ao centrarmos nossa discussão sobre às Confe­
rências Municipais de Saúde, adentramos a um espaço 
onde as práticas participativas e democráticas devem 
emergir, e neste contexto os atores sociais podem vir a 
emergir como gestores do processo e é por isto que se 
tomam Sujeitos Históricos e são um outro elemento fun­
damental na análise de Políticas de Saúde e da constru­
ção da cidadania, pois se deve a eles o sucesso ou não 
da construção e implementação das diretrizes definidas e 
dos programas.

As ações concretizadas e os papéis desempenha­
dos pelos atores sociais devem ser motivo de análise, 
segundo Diniz (1978), Santos (1979) e Faleiros (1971), 
pois são elas que permitem descobrir a situação concre­
ta: há ou não participação nas decisões de políticas so­
ciais e as pressões sociais sobre o Estado para a con­
quista das demandas ou para propor alterações nos pro­
jetos políticos no setor da saúde engendrados no interi­
or da Elite Política.

Para a I CMS a “Resolução N.o 01/90/SMS” é o 
documento definidor dos Atores Sociais. Define os 
Membros, como aqueles “interessados no aperfeiçoa­
mento da política sanitária do Município, e que pu­
deram participar da I CMS na condição de Delegados 
(membros com direito a voz e a voto), ou de Conferen- 
cistas, Debatedores e Observadores. O Decreto N.o 
7 125/90 define a Comissão Organizadora e esta defi­
ne as subcomissões e suas reponsabilidades.

Chama a atenção de quem analisa os documen­
tos assinalados acima, a ausência total de papéis a se­
rem desempenhados pelos Delegados, que não seja o de 
discutir e de votar as moções na Plenária Final. Defi­
nem-se os papéis somente para os membros da Comis­
são Organizadora.

Analisando os documentos, tanto os relativos ao 
planejamento como os relativos à execução e avaliação 
da I CMS, não se encontra qualquer referência sobre a 
avaliação, por parte dos Delegados, da política de saúde 
até então definida para o Município e da situação da 
saúde encontrada pela I Diretoria do COMUS; também 
não se encontram referências sobre avaliação das dis­
cussões dos problemas de saúde enfrentados nas Uni­
dades Básicas pelos membros dos Núcleos de Saúde 
Comunitária (NUSACs), nem em relação às formas de 
gerenciamento das unidades pelos membros dos Conse­
lhos Gestores de’Unidade (CGUs).

O Regimento Interno é o documento que identi­
fica os Atores ou Sujeitos Históricos da II CMS. Em 
relação aos papéis dos membros - Delegados, suplentes 
e observadores - o Regimento Interno é omisso, a não 
ser quanto ao direito à palavra - discussão do texto, en­
caminhamento dos destaques, das moções e dos repúdi­
os - e ao voto dos membros-delegados. Os grupos e as 
instituições presentes à IICMS/92 feomo sujeitos histó­
ricos são definidos no artigo 7.° do Règimento Interno.

Quanto aos canais de participação, a II CMS/92 
não amplia os já existentes desde 1989, os NUSACs, os 
CGUs, o COMUS e a própria Conferência. Pelo que se 
pode inferir a partir das leituras dos documentos selecio­
nados para identificação da Política de Saúde, proposta 
pela II CMS para o biênio 92-94, os canais de participa­
ção não foram ampliados, mas as associações e os gru­
pos que encaminharam seus representantes abrangeram 
segmentos mais variados e tiveram seus representantes 
aumentados, perfazendo um total de 328 participantes a 
serem chamados, dos quais 50% serão usuários, 25% 
serão trabalhadores de Saúde. Dos 25% restantes, 12,5% 
serão prestadores de Serviços de Saúde e 12,5% serão 
do poder público e 60 suplentes com direito a voz.

A nosso ver, o aumento significativo de partici­
pantes (de aproximadamente 100 delegados na I CMS/90 
para 242 delegados presentes (dos 328 delegados cha­
mados) na II CMS/92) acabou permitindo uma melhor 
representação da sociedade civil na discussão e aprova­
ção das diretrizes da Política de Saúde para o Município 
de São José dos Campos. Menos de 50% dos 150 delega- 
dos-usuários esperados compareceram e 40% dos 28 
membros natos esperados deixaram de comparecer. Não 
se dispõe de maiores informações sobre a disposição 
dos membros pelas categorias definidas no Regimento 
Interno. O aumento da quantidade de membros presen­
tes não é suficiente para garantir melhores níveis de par­
ticipação, semelhante ao da I CMS/90, uma vez que o 
voto continua sendo o instrumento político utilizado e 
por si só é inadequado, pois não permite a intervenção 
dos cidadãos na vida pública, não torna o projeto como 
sua propriedade nem os membros votantes tornam-se 
gestores do processo. Durante a análise dos textos fica 
claro que o Documento Tese, embora extraído das dis­
cussões realizadas nas atividades anteriores à II CMS/ 
92, foi aprovado tal como foi apresentado, sem qualquer 
alteração.

A descentralização tem impulsionado o setor de 
saúde desde 1989, mas o verticalismo -  “recursos trans­
feridos de cima até os grupos de poder” (Laurel, 1993, 
p.25-30) - continua a favorecer os grupos burocráticos 
na defesa ou na promoção de seus próprios interesses. 
O Documento Tese centra sua mensagem sobre as dire­
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trizes e as soluções a serem levadas a efeito pela Secreta­
ria Municipal de Saúde e pela Administração Municipal, 
pouco se importando em processar situações que garan­
tam o envolvimento dos cidadãos nas decisões políti­
cas, estas foram realizadas pelo Poder Central e foram 
encaminhadas para serem referendadas e não elabora­
das.

A expectativa - melhoria das organizações po­
pulares - acabou não se realizando de fato, já  que elas 
“não concretizaram reformas que reduzissem o escopo 
de atuação das instâncias centrais do governo, nem de­
mocratizassem as relações políticas e reduzissem o 
clientelismo” (Arretche, 1995, p. 15).

Sendo aprovado da forma como foi apresentado 
pela Comissão Organizadora durante as pré-conferênci- 
as, o Documento Tese indica que a instância central ain­
da mantém o poder de decisão em suas mãos.

Este documento reconhece o não envolvimento 
dos servidores da saúde do sistema local e a omissão 
dos populares nas plenárias e durante a II CMS/92 , e 
estabelece uma multiplicidade de programas - soluções - 
para superar esta circunstância. Reconhecemos que ain­
da não existem estratégias ou programas nacionais de 
descentralização que proponham um rearranjo das estru­
turas político-institucionais do município. Esta deve ser 
a preocupação de outras Conferências - municipal, esta­
dual e nacional - já que reconhecemos os programas de 
saúde pública como sendo alguns dos esforços nesta 
direção.

Os Atores ou Sujeitos Históricos da III CMS são 
apresentados no documento “Regimento Interno da III 
Conferência Municipal de Saúde do Município de São 
José dos Campos” (Informativo 1, 1994), assim como seus 
papéis. Os membros da Comissão Organizadora são os 
atores que têm sob suas responsabilidades, entre outras 
atividades, a programação que antecede a conferência, a 
elaboração do Regimento Interno, o cumprimento da pro­
gramação oficial, a garantira da representação das enti­
dades e participantes.

Outros atores são definidos como membros, pes­
soas interessadas na Política de Saúde do Município de 
São José dos Campos, e subdividem-se em 3 categorias, 
quais sejam: a) delegados, devidamente credenciados 
como representantes dos usuários, trabalhadores e 
prestadores de serviços de saúde e órgãos governamen­
tais, com o direito à voz e voto, num total de 300 partici­
pantes; b) suplentes, com direito a voz, num total de 60 
participanteVè c) observadores.

Assim como nas duas conferências anteriores, os 
representantes dos usuários, dos trabalhadores de saú­
de e dos prestadores de serviços de saúde têm como 
ação principal, durante as diversas atividades previstas, 
a de participar das discussões dos temas definidos pela 
Comissão Organizadora, ouvidas as pré-conferências, 
votar nas conclusões aprovando-as ou reprovando-as e 
apresentar as moções, as quais devem ser subscritas por 
10 delegados no mínimo e, se aprovadas, passam a fazer 
parte do Relatório Final.

Durante a Conferência, os representantes parti­
cipam das suas duas instâncias, a Plenária de Abertura 
e Assembléia Geral da Discussão do Tema Central. As 
atividades contam com uma Mesa Diretora, composta 
de 1 coordenador e 1 relator. Estes são membros da Co­
missão Organizadora e nestas atividades o coordenador 
cumpre os papéis de dirigir os trabalhos e promover as 
votações; ao relator cabe elaborar as sínteses.

Não há qualquer menção a qualquer movimento 
social ou grupo social presente à III CMS/94 que não 
sejam: Centro Técnico Aeroespacial (CTA), Faculdade 
de Odontologia/ UNESP/ SJC, OAB, SOS Mulher, Con­
selho Municipal da Criança e do Adojescente, Comis­
são Municipal de Promoção Social, entre outras.

Durante a III CMS/94, semelhante às duas an­
teriores, os canais de participação se resumem à própria 
conferência em suas duas instâncias. No período que 
antecede a conferência, particularmente os usuários têm 
à sua disposição as pré-conferências, os CGUs e as reu­
niões do COMUS. Não se discute a existência dos ca­
nais de participação, mas sim a forma como se realiza a 
participação popular.

Os próprios atores do processo continuam a re­
conhecer que a participação popular deve continuar 
merecendo especial atenção. A descentralização e a 
distritalização por si só não melhoram a qualidade da 
participação popular, já que não bastam estes dois pro­
cessos para que a classe popular participe das decisões 
da vida pública.

Tem-se que enfrentar a questão do conteúdo das 
classes populares. Estas apresentam-se como grupos e 
frações de pessoas que não conseguem representar a si 
próprios (Doimo, Dorsey, Berling Neto (1986) eWeffort 
(apud Doimo, 1986, p.21). Ao tratar com as classes popu­
lares não bastam canais e informações disponíveis para 
que os seus membros queiram participar das decisões da 
vida pública.

A questão da participação popular deve ser en­
frentada por outra via. Primeiro, deve-se encarar que ela
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nAo consegue, por sua IbmutçAo heterogênea, expressur 
seus iuiere&ses como os demais classes sociais o luzem; 
segundo» <5 por esto conteúdo heterogêneo que suas cx- 
pnssOes ccoam com mais facilidade em movimentos po­
pulares. Assim, as dirigentes municipais, que se encon­
tram nos diversos canais e nas diversas dimensões do 
processo dc decisão das políticas de saúde local, devem 
incentivar as manifestações populares e trabalhar as li­
deranças locais para facilitar a participação popular.

O Regimento lnterno/96, em seu arligo 4.°, defi­
ne os componentes da Comissão Organizadora do even­
to, responsáveis pela IV CMS/96, os quais têm entre 
outros papéis, o de selecionar os conferencistas e 
debatedores, bem como deliberar sobre os documentos 
técnicos, votar na Plenária Final e encaminhar suas pro­
postas para apreciação do COMUS.

No capítulo IV do Regimento Interno/ IV CMS/ 
96, encontram-se definidos os demais atores, denomi­
nados regimentalmente por membros. As categorias de 
Delegados, Suplentes e Observadores, definidas na II 
CMS/92, foram mantidas com os mesmos papéis.

Nessa Conferência, o número de Delegados, 
devidamente credenciados como representantes dos usu­
ários, trabalhadores e prestadores de serviços de saúde 
e órgãos governamentais, com direito a voz e voto, caiu 
de 300 para 200, mantendo-se os mesmos índices 
percentuais para a representação.

Além dos papéis de votar e propor emendas, os 
representantes devem participar da Assembléia Geral 
da Discussão do Tema Central da Conferência, a se­
gunda instância obrigatória, e da Plenária de Abertura 
(primeira instância), obrigatória, e da Plenária de Aber­
tura (primeira instância).

Durante a segunda instância, as discussões e  vo­
tações são definidas nos artigos 14, 15 e 16 do Regi­
mento Interno (Informativo 01/1996, p. 9). Temos critica­
do o nível de participação proposto aos delegados. Nes­
ta IV CMS/96, o Regimento Interno deixa claro no pará­
grafo único do Artigo 16 e no Artigo 17 que a participa­
ção dos delegados e suplentes se resume em ouvir a 
leitura do Documento Guia, sem qualquer manifestação. 
Os itens lidos e sem emendas serão considerados apro­
vados. O voto dos delegados, únicos membros com di­
reito a voto, só será utilizado para as emendas apresenta­
das logo após a apresentação e o debate.

Entre a II CMS/92, que reconhece a omissão, e 
esta IV CMS/96, que indica algumas possíveis estraté­
gias para melhorar a qualidade da participação popu­
lar, os organizadores deram um salto de qualidade polí­
tica no tratamento das chamadas classes populares.
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A nos paiccc que os membros envolvidos com .1 
IV CMS/% e suas pré-conlerêncías se aproximam dó 
conteúdo significativo das chamadas classes populares 
distanciando-as dos interesses classíslas e aproximan­
do-se de eslrulégías que venham n permitira mohili/ação 
e melhorar o grau dc participação dos populares nus 
decisões políticas em saúde.

Os canais de participação continuam sendo os 
mesmos - NUSACs, CGUs, COMUS, Prc-Conferências, 
Conferência - das conferências anteriores. O falo de re­
conhecerem a necessidade de novas estratégias, não leva 
a Comissão e os membros-delegados a reconhecerem que 
a participação conta com canais estabelecidos pelo Mu* 
nicípio. De alguma maneira esta posição política subesti­
ma os canais que se encontram na sociedade civil, tais 
como Associações de Bairro, Clubes de Mãe, Centros de 
Convivência, entre oulros, como os Movimentos Popu­
lares, organizados pela própria população.

Secundarizar os canais de parlicipação gerados 
e geridos pelos próprios cidadãos, no mínimo é 
secundarizar 0 processo de cidadania, é a adoção de uma 
ótica assistencialista, que provoca dependência de tal 
ordem que 0 beneficio somente existe se houver boa 
vontade do doador. O Estado que tem compromisso com 
a democracia e com os interesses dos grupos sociais vai 
semear caminhos que permitam ações conscientes vi­
sando à consolidação tanto da democracia como da par­
ticipação popular efetiva (Pessoa, 1995). Apostar em 
estratégias que trabalhem as classes populares e buscar 
os canais promovidos pelos cidadãos, além daqueles que 
o Município estabeleceu, é a tarefa do Eslado/Municí- 
pio que visa à democracia e à participação popular.

CONCLUSÃO

A partir da análise temática do material levanta­
do até o momento podemos observar que:

I. Em nenhuma das quatro primeiras experiên­
cias políticas, a participação dos usuários e dos demais 
segmentos sociais se dá no sentido de permitir aos ato­
res sociais se sentirem à vontade e livremente formula­
rem suas opiniões. Não se pode com cerleza afirmar 
que o espaço da CMS permite aos participantes empre­
enderem atividades razoáveis que ultrapassem a vez e 
o voto e que suas decisões pesem na balança (Mills, 
1978, p. 14). Em nenhuma delas, a Comissão 
Organizadora propõe uma discussão sobre a necessida­
de e estratégias de parlicipação comunitária, embora haja 
no documento relativo à avaliação da II CMS/1992, 
menções sobre o baixo nível de interesse participativo. 
Parece-nos não ser de interesse do COMUS nem da SMS 
a ausência de qualquer monção sobre os temas apre­
sentados. Os documentos, portanto, permanecem tais
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como foram apresentados nas pré-conferências e nas 
assembléias.

2. O processo de descentralização tem impulsi­
onado o setor de saúde desde 1989, mas o vertical ismo, 
recursos transferidos de cima até os grupos de poder 
local (Laurel, 1993, p. 25-30), continua favorecendo os 
grupos burocráticos na defesa ou na promoção de seus 
próprios interesses. Como vimos, em São José dos Cam­
pos, as Comissões Organizadoras das quatro CMS per­
mitem a representação dos cidadãos, permitem a palavra 
e o voto, mas não permitem a sua decisão quanto à distri­
buição da verba local pelos programas eleitos. Este 
verticalismo se apresenta para além dos recursos, pois 
as Comissões Organizadoras do evento não se impor­
tam em processar situações que garantam  o 
envolvimento dos cidadãos presentes nas decisões polí­
ticas, cabe-lhes, como membros votantes, referendar pelo 
voto as decisões previamente tomadas pela SMS/ 
COMUS.

3. As organizações populares não são chama­
das a participar de qualquer uma das quatro CMS e as 
discussões elaboradas não concretizaram reformas que 
reduzam o escopo de atuação das instâncias centrais.

4. O reconhecimento das dificuldades de se le­
var a população a participar das pré-conferências e con­
ferências não leva a Comissão Organizadora e a equi­
pe de avaliação a levarem para as reuniões do COMUS 
esta temática e proporem qualquer reflexão sobre o con­
teúdo das classes populares e daí extraírem algumas 
estratégias que possam vir a tornar mais eficiente e mais 
eficaz a distribuição e acesso às informações e a proces­
so de aprendizagem que lhes permita ocupar espaço de 
poder.

5. Pelo exposto nos documentos, pode-se infe­
rir que a burocracia demonstra ainda algumas dificul­
dades em conviver com a participação no campo das 
políticas sociais. O risco da perda do poder ainda per­
siste na dimensão do político e como conseqüência a 
produção sagaz do controle social e da desmobilização 
popular.

6. O Estado continua mantendo o seu papel de 
diluidor das manifestações populares e neutralizador de 
suas ações à medida que não cede espaço para discus­
sões e decisões, nem acata qualquer alteração nos docu­
mentos originais a não ser por moção subscrita por pelo 
menos 10 membros votantes (nos programas não há es­
paço livre para se conseguir as assinaturas necessárias); 
como não inclui as demais organizações populares pre­
sentes no processo de discussão das diretrizes da Políti­
ca Local de Saâde, não permite que a participação ultra­
passe a voz e o voto daqueles membros votantes. As­

sim, a cidadania continua sendo induzida. Os participan­
tes são meros legitimadores do processo.

Por fim, se queremos uma cidadania ativa, o pro­
cesso de participação deve garantir aos participantes a 
conquista da autopromoção, a organização e cultivo dos 
canais de participação, formas de gestão apropriadas, 
mecanismos contra a burocratização e recuperação diá­
ria da democracia e muitos outros desafios.

“No plano dos desafios temos, segundo Demo 
(1988, p. 155-156), um horizonte infinito de expecta­
tivas, consubstancido na esperança de implantar o 
Estado de direito, nutrido da dignidade social de to­
dos. Vivemos uma sociedade intestinamente injusta, 
que cultiva com irônico sangue-frio formas de po­
breza extrema, que por vezes é difícil crer que ainda 
existam. E uma senzala, na imagem clássica de uma Casa 
Grande no centro, privilegiada, dona do bem e do mal, 
cercada de uma ralé incontável, que vegeta à sua som­
bra. Processos participativos colocam o desafio de ten­
tar concretamente caminhos alternativos, por mais que 
se concretizem no pequeno, no local, no pobre, dentro de 
um sistema capitalista agressivamente desigual e 
desigualitarizante”.
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Análise e Perspectivas do Ensino Fundamental 
em São José dos Campos

Maria Amélia da Silva Alves de Almeida * 
Antonio de Souza Teixeira Júnior **

Resumo. Mediante dados levantados, referentes ao número de matrículas nas escolas de Ensino 
Fundamental de São José dos Campos, levantaram-se inferências com o crescimento populacional, 
que demonstram a estabilização desse número em torno do total de 100.000 matrículas.
Os números de matrículas nas escolas municipais, estaduais e particulares são também estudados 
separadamente e extrapolações para o ano 2002 são efetuadas, mediante retas de mínimos qua­
drados, com respectivos coeficientes de correlação com os dados reais.

Palavras-chave: Escolas de Ensino Fundamental, crescimento populacional, matrículas, retas de 
mínimos quadrados, coeficientes de correlação.

Abstract. By means o f data researched, concerning the number o f enrollments in São José dos 
Campos’ Junior high schools, we look fo r  inferences to conclude that there is stability o f this 
number in 100.000 enrollments per year.
The numbers o f enrollments in schools maintained by private entities, by governments o f São Paulo ’s 
state or by São José dos Campos ’ city hall are studied too, compared and extrapolation, concerning 
the year 2002, are obtained by straight Une o f minima squares, with knowledge o f respectives 
correlation ’s coefficients.

Key words: Junior High School, enrollments, straigh line of minima squares, correlation’s coefficient.

1.1 -  ANÁLISE PRELIMINAR

Os dados referentes ao Ensino Fundamental, de 
competência da Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos, mostram resultados excelentes e de percentuais 
crescentes quanto à aprovação, e, conseqüentemente,

taxas de reprovação diminutas e decrescentes; as taxas 
de abandono são muito pequenas e declinantes.

O quadro abaixo mostra o que sucede, no Ensino 
Fundamental:

Tabela 1.1 -  Aprovação e Abandono: Ensino Fundamental/São José dos Campos

Ano Taxa de Aprovação Taxa de Abandono
Ia a 4a 5a a 8a Ia a 4a 5a a 8a

1997 92,7 92,5 1,2 1,6
1998 99,3 99,1 0,7 0,9

Dados: Secretaria de Educação - Prefeitura Municipal de São José dos Campos

Estes resultados permitem prever, para o quadriê- 
nio 1999/2002, taxas de aprovação, mantida a atual políti­
ca de ensino, próximas de 100 % e de abandono próximas 
de 0%, confirmada a atual tendência.

* Professora da UNIVAP.
** Vice-Reitor da UNIVAP.

Note-se que estes resultados vêm decorrendo da 
atitude vigilante da administração municipal, que procu­
ra verificar o que ocorre, por exemplo, com os alunos 
faltosos, com visitas domiciliares às famílias, chamando 
os progenitores à responsabilidade relativa à obrigato­
riedade da freqüência à escola, como é fato notório e vem 
sendo vi venciado na cidade e, de certa forma, confirma­
do pelas baixas taxas de abandono atuais.
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As perspectivas de crescimento para o próximo 
quadriênio não apontam para resultados espetaculares, 
mas sim para algo como um máximo de 102.000 matrí­
culas totais em 2002, das quais 70.000 no ensino estadu­
al, 20.000 no municipal e 12.000 no particular, com possi­
bilidade de algum desvio inferior a 10 % (as taxas de 
crescimento populacional permitem estas previsões).

Vejamos se estas previsões podem ser ou não 
confirmadas, mediante análise mais apurada. Os dados

Tabela 1.2 -  Participação das Mantenedoras ■

obtidos, constituem a fonte das análises que a seguir se 
fazem.

1.2 -  ANÁLISE DA PARTICIPÁÇÃO DAS 
MANTENEDORAS NO ENSINO FUNDAMENTAL - 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Ensino Fundamental - São José dos Campos 
Participação das Mantenedoras

Ensino Fundamental de São José dos Campos

ANO TOTAL ESTADUAL % MUNICIPAL % PARTICULAR %
1989 65.225 47.002 72 8.581 13 9.642 15

1990 68.487 47.471 69 10.980 16 10.036 15

1991 76.843 53.378 69 13.324 17 10.141 13
1992 82.285 57.961 70 14.932 18 9.392 12
1993 101.418 740914 74 16.691 16 9.813 10
1994 102.552 74.079 72 17.932 18 10.541 10
1995 102.512 73.725 72 17.765 17 11.022 11
1996 99.204 69.270 70 19.168 19 10.766 11
1997 95.805 67.145 70 17.394 18 11.266 12
1998 18.383

A Tabela 1.2 mostra um declínio no número total 
de matrículas, após o ano 1995.

Estes resultados totais são intrigantes:

Teria diminuído a população da faixa etária de 7 
a 14 anos, mostrando o predomínio crescente das faixas 
etárias de maior idade?

De fato, as taxas geométricas de crescimento 
populacional nos períodos 80/91 e 91/96 (Tabela 1.7) 
podem ajudar a esclarecer o assunto, explicando os acrés­
cimos do número de matrículas até 1993 e resultados 
estacionários e até declinantes a partir daí.

Vejamos o que a análise dos dados das tabelas, 
mediante gráficos, a seguir, sobre o crescimento refe­
rente aos anos 89/97, com extrapolações para 2002, per­
mite deduzir.

Os gráficos obtidos mostram os resultados, in­
clusive utilizando uma reta de mínimos quadrados 
(RMQ) para extrapolar resultados para 2002. Para cada 
RMQ foi calculado também o coeficiente de correlação, 
que mede o ajuste da RMQ em relação aos dados reais. 
Os valores do coeficiente de correlação obedecem à se­
guinte classificação (Tabela 1.3), em geral aceita, que 
mede o ajuste da RMQ aos dados reais. (Elementos de 
Estatística, José dos Santos Moreira, Ed. Atlas S/A, 1975).

Tabela 13  -  Coeficientes da correlação

Coeficiente de correlação r=0 - inexiste correlação Foi utilizada a fórmula
- 1 < r < 1 com r *  0 =» existe correlação r = X (n -  n) (t - t)
0 < l r 1 < 1 ±0,251 => pequena correlação V I  (n - n)2 1  (t - t)2
l ± 0,251 < I r l  < 1 ±0,501 => fraca correlação
1 ±0,501 < I r l  < 1 ±0,751 => grande correlação n = n° de matrículas
1 ± 0,75 1 < I r l  < 1 ± 1 1 => forte correlação n = n° médio de matrículas
1 r 1 = 1 => perfeita correlação t = ano
r < -1 ou r > 1 =» indicam erro de cálculo t = ano médio

Os resultados de r obtidos estão apresentados Isto nos levaria a situar as matrículas, nos diver-
junto aos gráficos, nos intervalos 1989/1997/2002, indi- sos ensinos, de conformidade com os gráficos, como é 
cando as correlações respectivas. comentado a seguir.
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Apesar de as correlações induzirem adequação 
da RMQ aos resultados reais, no período 1989/1997, com 
extrapolação até 2002, as curvas provenientes dos dados 
reais mostram comportamento de saturação, a partir de 
1993, apontando para menores aumentos da população 
estudantil.

Procuramos, então, colocar, em novos gráficos,

somente os resultados do período 1993/1997 e as respec­
tivas RMQ e coeficientes de correlação.

Os resultados são dados a seguir e mostram as 
possíveis previsões de acréscimos de matrículas, até 
2002, sujeitas a desvios e quais os valores destes, para 
tomadas de decisão.

Ensino Fundamental: 1989/1997/2002

CO O ) 
CO CO O O)

oCT>O)
CO
05CD

Ano
Fig. 1.1 -  Matrículas na Rede de Ensino no município de São José dos Campos

FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 
OBS.: Coeficiente de Correlação: 0,86.

Ensino Fundamental: 1989/1997/2002 
Matrículas nas Escolas Municipais de São José dos Campos

Ano
Fig. 1.2 -  Matrículas na Rede de Ensino Municipal/São José dos Campos

FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 
OBS.: Coeficiente de Correlação: 0,92

39 Revista UniVap, v.7, n.10, 2000
g W H S W a — —



ção de rendas; que os recursos sejam descentralizados 
para garantir uma política mais justa e que se mantenha 
a seguridade social. Entende-se que só assim possa ser 
garantido o direito à saúde da população.

A grande mudança proposta é o reconhecimento 
da luta a ser enfrentada pela esfera local, pela Secreta­
ria Municipal de Saúde (SMS), pelo Conselho Munici­
pal de Saúde (COMUS), pelos Conselhos Gestores 
(CGU) e pelos membros-delegados das Conferências 
Municipais de Saúde (CMS), a fim de garantir o direito à 
saúde da população. Não se encontram informações so­
bre qualquer pressão recebida durante a II CMS, qual­
quer ato de desagravo, seja em relação à Comissão 
Organizadora, seja em relação ao Documento Tese, o 
qual propõe as diretrizes da Política de Saúde Local para 
o biênio 92-94, seja em relação aos programas e ações 
implementadas durante o biênio 90-92, estabelecidas na 
ICMS.

Entre as Decisões Tomadas e Mudanças Pro­
postas apresentadas no Informativo 01/94 referente à 
III CMS, a Qualidade em Saúde, segundo os princípios 
do Gerenciamento de Qualidade Total, é uma das prin­
cipais e vai exigir que as mudanças arroladas nas pré- 
conferências sejam concretizadas durante o biênio 94- 
96 e o novo MTA implantado. Sem um diagnóstico lo­
cal, sem a vigilância em saúde, sem uma política de 
recursos humanos, sem a integração entre os serviços, 
não há como colocar em andamento a decisão tomada 
sobre Qualidade em Saúde.

Outras decisões tomadas são: as pré-conferências, 
a apresentação dos resultados obtidos com as discus­
sões dos 16 temas apresentados acima, a apresentação 
da “Avaliação do Cumprimento do que ficou estabeleci­
do na II Conferência Municipal de Saúde” -1992 - apon­
tando o que não foi executado, embora nem sempre dis­
cutindo as dificuldades.

Entre as mudanças propostas destaca-se o esta­
belecimento de uma análise com base territorial. O co­
nhecimento de cada bairro ou vila, das condições his- 
tórico-sociais e dos problemas locais de saúde podem 
permitir a integração da visão biológica à abordagem 
da determinação social da doença e assim facilitar o 
estabelecimento de ações de saúde voltadas especialmen­
te para essa base territorial (Unglert, 1993; Mendes, 
1993).

A proposição de um “Modelo de Atenção à Saú­
de para a Qualidade de Vida” recua a um modelo 
assistencial fechado, em vez de avançar em direção à 
construção de um Novo Sistema de Saúde, a partir de 
identificação dos problemas prioritários em cada área 
de abrangência, pelo diagnóstico local e a seleção das

ações de saúde a serem desencadeadas e encaminhadas 
a uma lógica da Vigilância à Saúde. O Novo Sistema de 
Saúde deve tratar de casos como diarréia infantil numa 
Unidade de Saúde, mas também ser capaz de identificar 
de onde provêm esses casos e atuar nesseVntvel (Infor­
mativo 02, 1994, p. 06-10).

Não se entende um Modelo,de Atenção à Saúde 
que não seja uma proposta de política social com a pre­
tensão de proteger e garantir a saúde coletiva, a quali­
dade de vida de uma determinada população, ou seja o 
bem-estar social.

A transformação dosPID e PAD, programas na III 
CMS/94, em um único objetivo da área-tema “Vigilância à 
Saúde”, a eliminação da área-tema “Política de Recursos 
Humanos” das discussões sobre as diretrizes para a for­
mulação da Política de Saúde para o biênio 96-98 (IV CMS), 
nos parece decisões tomadas que indicam mudanças pro­
postas na condução do sistema de saúde local.

ARGUMENTAÇÃO

As Conferências Municipais de Saúde são espa­
ços de discussão e definição das diretrizes da Saúde 
Local, que permitem, pelo menos em tese, a participa­
ção popular e construção da cidadania, garantindo os 
novos direitos sociais.

Os documentos analisados são bastante omissos 
em relação a muitos indicadores, particularmente quanto 
à descentralização, participação popular, e acessibili­
dade e acolhimento. Defrontamo-nos, assim, com sérias 
dificuldades em precisar os programas/projetos/ações de 
saúde, seus objetivos, suas fases, os sujeitos históricos 
e seus resultados no que diz respeito à construção da 
cidadania.

A persistência das demandas pela saúde, a insis­
tência na reprodução dos temas nas 4 Conferências 
Municipais de Saúde, as contínuas denúncias feitas pelos 
diferentes meios de comunicação e as conclusões 
alcançadas pelas últimas Conferências Nacionais de 
Saúde, a exemplo da Carta da IX Conferência Nacio­
nal de Saúde à Sociedade Brasileira, determinam que a 
luta pelo Sistema Único de Saúde para o Município de 
São José dos Campos e para a Sociedade Brasileira é um 
ato que representa “a dignidade de quem exige demo­
cracia e justiça” (IX CNS/Relatório Final, 1996).

A Política de Saúde do Município de São José 
dos Campos nos primeiros seis anos da década de 90 
direciona-se a alcançar um Modelo Técnico Assistencial 
que ajude o Sistema de Saúde Local a resgatar a Cidada­
nia, dentro dos princípios da descentralização, regiona­
lização, hierarquização.
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Fig. 1.3- Total de Matrículas: Ensino Fundamental/São José dos Campos 
FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 

OBS.: Coeficiente de Correlação: 0,58

Ensino Fundamental: 1989/1997/2002 
Matrículas nas Escolas Particulares de São José dos Campos

F “ 0*"“ de Ensino Privado/São José dos C
OBS Cnèf T  de S3° José dos Campos Coeficiente de Correlação- 0 82
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Ensino Fundamental: 1993/1997/2002
Matrículas Totais no Município de São José dos Campos

firo

Fig. 1.5 - Matrículas Totais/São José dos Campos
FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 

OBS.: Coeficiente de correlação: 0,81

Ensino Fundamental: 1993/1997/2002 
Matrículas nas Escolas Municipais de São José dos Campos

Ano

Fig. 1.6 -  Matrículas na Rede de Ensino Municipal/São José dos Campos
FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 

OBS.: Coeficiente de Correlação: 0,46
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Ensino Fundamental: 1993/1997/2002
Matrículas nas Escolas Estaduais de São José dos Campos

Ano

Fig. 1.7 -  Matrículas nas Escolas da Rede Estadual de Ensino/São José dos Campos
FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 

OBS.: Coeficiente de Correlação: 0,94

Ensino Fundamental: 1993/1997/2002 
Matrículas nas Escolas Particulares de São José dos Campo

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002

Fig. 1.8 -  Matrículas na Rede de Ensino Privado/São José dos Campos
FONTE: Delegacia de Ensino de São José dos Campos 

OBS.: Coeficiente de Correlação: 0,89
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Tabela 1.4-Total de Matrículas

TOTAL ESTADUAL MUNICIPAL PARTICULAR
93/2002 89/2002 93/2002 89/2002 93/2002 89/2002 93/2002 89/2002
90.100 132.000 58.000 94.000 19.700 26.100 12.800 12.000

MÉDIA MEDIA MEDIA MEDIA
111.000 76.000 22.900 12.400

DESVIO DESVIO DESVIO DESVIO
19% 24% 14% 3%

Tomamos os valores médios dos valores extre­
mos simplesmente como referência, com percentuais que 
indicam desvios relativos aos valores médios.

Estes valores médios, com respectivos desvios,

podem constituir elementos para uma decisão futura.
Os percentuais médios anuais de crescimento para 

os diferentes mantenedores, a partir dos valores de 1997, 
para 2002, seriam então, respectivamente, com as caute­
las necessárias:

Tabela 1.5 -  Percentuais Médios Anuais de Crescimento -1997

TOTAL ESTADUAL MUNICIPAL PARTICULAR
Valores em 1997 95.805 67.145 17.394 11.266

Valores médios em 2002 111.000 76.000 22.900 12.400
% de aumento 16 13 32 10

OBSERVAÇÕES:

1. A soma dos resultados de cada mantenedora, 
extrapolados para 2002, coincide com o resultado total 
extrapolado para 2002, o que mostra que as contas de­
vem estarem ordem.

2. Existe fidedignidade dos resultados das RMQ?

Os dados referentes ao período de aparente satu­
ração 93/97 mostram efetivamente discrepâncias confor­
me os resultados anteriores ressaltam, com maiores desvi­

os para o ensino estadual.

3. A previsão para os números médios de matrícu­
las e para os acréscimos, relativos aos diferentes 
mantenedores do Ensino Fundamental em São José dos 
Campos, para 2002, embora afetadas dos desvios assina­
lados, pode ser um elemento útil para o planejador.

13 -  ANÁLISE DA POPULAÇÃO E DO NÚMERO DE 
MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS

Tabela 1.6 -  Crescimento Populacional em São José dos Campos

ANO POPULAÇÃO % CRES. DA 
POPUL.

% CRES. DE 
MATR.

MATRÍCULAS n o  e n s in o  
FUNDAMENTAL

N° MAT. TAXA
1998 505.029 1,89
1997 495.661 2,05 - 1,43 97.805 19,73
1996 485.684 1.80 - 3,33 99.204 20,42
1995 477.102 1,86 -0,04 102.552 21.48
1994 468.397 1,94 1,01 102.552 21,89
1993 459.470 2,02 1,23 101.418 22,08
1992 450.390 2.54 1,07 82.285 18.26
1991 439.231 3,87 1,12 76.843 17.49
1990 422.864 4,70 68.487 16,20
1980 287.513 * 9,38
1970 148.332 *9,13
1960 77.533 * 7,30
1950 44.804 * 2,34
1940 36.297

^  DADOS: IBGE/SEADE 1996
* No decênio, média anual
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Tabela 1.7 -  Taxa Geométrica de Crescimento Populacional

Período Crescimento percentual
80/91 3,99
91/96 1,95

DADOS: IBGE/SEADE 1996

Estes resultados mostram que o crescimento do nú­
mero de matrículas no Ensino Fundamental vem sendo 
menor que o crescimento populacional.

Como os matriculados são predominantemente da 
faixa etária entre 714 anos e quase que totalmente da 
faixa de 6-17 anos, estes resultados mostram que o cres­
cimento da faixa 7-! 4 anos é inferior ao crescimento mé­
dio da população.

Com efeito, dados de 1996 indicam (informação da 
Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de São 
José dos Campos) que a população de 7 a 14 anos era de 
77.675 em São José dos Campos (16 % do número total 
de habitantes). Como o número de matrículas nesse ano 
é de 99.204, fica evidente que a faixa etária deve estar 
sendo atendida.

Isto é mais um elemento esclarecedor do decrésci­
mo que vem ocorrendo no número de alunos do Ensino 
Fundamental, cuja aceleração de crescimento tende a 
decrescer, mostrando que as previsões feitas para meno­
res valores do número de matrículas no ano 2002 são 
coerentes e o valor 102.000 pode estar superestimado.
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Sobre a Noção de Espaço em Kant e em Dedekind

Walter Gomide Jún ior *

Resumo. Neste artigo eu procuro mostrar a semelhança entre as concepções de espaço kantiana e 
dedekindiana. Tento ressaltar que, em Kant, o espaço, forma a priori da sensibilidade, é de nature­
za euclidiana, uma vez que o intuito de Kant ao postulá-lo fo i o de apresentar uma fundamentação 
a priori das noções presentes na física newtoniana, em que o espaço possui uma métrica euclidiana. 
Já em Dedekind, o espaço surge como um puro conceito relacionai, originado por princípios 
lógicos (aritméticos), sem uma métrica definida, sendo a expressão da capacidade humana de 
relacionar objetos quaisquer, o que é eminentemente uma faculdade a priori.

Palavras-chave: Kant, Dedekind, Euclides, espaço.

Abstract. In this paper I intend to show the similarity between Kant and Dedekind’s conception o f 
space. I try to stress that on the conception o f Kant, space, an a priori form o f sensibility, has an 
Euclidean nature, since it had been postulated to give an a priori foundation to Newtonian physics, 
which depends on a Euclidean metric. On the other hand, in Dedekind’s outlook space is a purely 
relational concept that arisesfrom a basis oflogical principies (arithmetical), without a determined 
metric: it is an expression o f man’s capacity to relate any objects, which is an essentially a priori 
faculty.

Key words: Kant, Dedekind, Euclides, space.

Em 1781, em sua obra Crítica da Razão Pura, o 
filósofo alemão Immanuel Kant ( 1724-1804) deu ao mun­
do ocidental uma interpretação subjetivista concernente 
às noções de espaço e tempo. Tomados sempre como os 
termos mais coercitivos da existência de um mundo exte­
rior ao pensamento, ao sujeito cognoscente, Kant os 
redefine, em seu livrò clássico, como elementos que têm 
lugar na razão humana, não possuindo quaisquer 
conotações empíricas; eles são, a rigor, formas a priori da 
sensibilidade, responsáveis pela experiência sensível tal 
qual ela se nos apresenta. Com isto, Kant asseguraria 
que a realidade empírica, como ela se mostra à razão, já é, 
de forma a priori, determinada pela própria razão: as coi­
sas são intuídas pelo sujeito já embebidas no espaço e 
no tempo. Assim, a intuição das coisas materiais seria 
algo impensável, sem cognoscibilidade, se dela abstraís­
semos as formas a priori da sensibilidade, como o espaço 
e o tempo. Sobre o conceito de espaço, Kant nos diz o 
seguinte, em sua primeira parte da Crítica da Razão Pura, 
intitulada Estética Transcendental (Kant, p.64-65):

O espaço não é um conceito empírico, extraído 
de experiências externas. Efectivamente, para 
que determinadas sensações sejam relacionadas 
com algo exterior a mim (isto é, com algo situa­
do num outro lugar do espaço, diferente daque­
le em que me encontro) e igualmente para que

* Mestrando do Curso de Filosofia PUC/Rio.

as possa representar como exteriores [e a par] 
umas das outras, por conseguinte não só distin­
tas, mas em distintos lugares, requer-se já  o fun­
damento da noção de espaço. Logo, a represen­
tação de espaço não pode ser extraída pela ex­
periência das relações dos fenômenos externos; 
pelo contrário, esta experiência externa só é 
possível, antes de mais, mediante essa represen­
tação.

O espaço é uma representação necessária, a 
priori, que fundamenta todas as intuições exter­
nas. Não se pode nunca ter uma representação 
de que não haja espaço, embora se possa per­
feitamente pensar que não haja objectos alguns 
no espaço. Consideramos, por conseguinte, o 
espaço a condição de possibilidade dos fenôme­
nos, não uma determinação que dependa deles; 
é uma representação a priori, que fundamenta 
necessariamente todos os fenômenos externos.

Vê-se, portanto, que o espaço kantiano, confor­
me palavras do próprio filósofo de Kõnigsberg, é uma 
representação necessária que fundamenta todas as in­
tuições externas. O espaço, como também é assinalado 
por Kant, não é um conceito que se deriva das experiên­
cias, através do contato com os objetos materiais, sendo 
a forma da sensibilidade, a priori, que permite que 
experienciemos as coisas como elas são mostradas no
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mundo sensível. Pode-se dizer, por conseguinte, que o 
espaço é, ao lado do tempo, um dos princípios regula­
dores da intuição sensível, sem os quais a realidade 
empírica não se deixaria mostrar de forma ordenada e 
com discernibilidade entre seus elementos constitutivos. 
Sobre o tempo, eis o que nos fala Kant (Kant, p.73).

O tempo não é um conceito empírico que derive 
de uma experiência qualquer. Porque nem a si- 
multaneidade nem a sucessão surgiriam mi per­
cepção se a representação do tempo não fosse o 
seu fundamento a priori. Só pressupondo-a po­
demos representar-nos que uma coisa existe num 
só e mesmo tempo (simultaneamente), ou em tem­
pos diferentes (sucessivamente) (...)

O tempo é a condição formal a priori de todos 
os fenômenos em geral.

Assim sendo, espaço e tempo são, respectivamen­
te, os sentidos externo e interno da alma, e, desta ma­
neira, sem a participação efetiva de tais formas a priori, 
a realidade empírica não se apresentaria em sua face 
fenomênica, passível de formulação teórica, mas como 
algo incognoscível, ao qual a razão pura não tem aces­
so.

Além das formas a priori da sensibilidade, como 
o espaço e o tempo, a razão pura, a bem de fins teóricos, 
necessita de categorias do entendimento, que também 
são de natureza a priori (Kant, p.l 10). Conjuntamente 
com as formas a priori, tais categorias dão às ciências, 
aos discursos teóricos, o caráter de necessidade e uni­
versalidade. Mas, em princípio, toda a ciência ou teoria 
sobre um dado campo fenomênico é composta de juízos, 
de proposições cuja verdade, como já foi dito, é preten­
dida como universal, abrangendo todas as coisas ou ob­
jetos constitutivos do escopo da teoria, e necessária, isto 
é, verdadeiras em todas as situações imagináveis ou pos­
síveis, em que tais objetos estejam envolvidos em inter- 
relações fenomênicas. Disto, coube a Kant inquirir qual 
a natureza dos juízos constitutivos de uma teoria; em 
outras palavras, Kant pôs a si a tarefa de elucidar a es­
sência dos juízos científicos, a qual daria à ciência uni­
versalidade e necessidade, garantidas somente com o 
exercício da razão pura, sem apelo algum à experiên­
cia, uma vez que isso levaria à já conhecida crítica do 
filósofo inglês David Hume (séc. XVII -XVIII) contra o 
princípio da causalidade (Kant, p.49)analiticamente do 
conceito ‘corpo’ e o que é observado mediante a experi­
ência sensível, originando-se, assim, a sua natureza sin­
tética. \

Obviamente, a ciência não pode ser constituída 
de juízos analíticos, já que estes nada mais são do que 
identidades lófícas, não adicionando nenhuma infor­
mação relevante sobre o mundo fenomênico, apenas

servindo como a exposição do que está logicamente con­
tido em um conceito. Por isso, poder-se-ia, então, admi 
tir que a ciência é eminentemente constituída de juízos 
sintéticos, uma vez que são eles que explicitam relações 
entre conceitos que não mantêm, entre si, uma mera 
relação de inclusão lógica, evidenciando associações que, 
à aceitação, é necessário o confronto com a experiência. 
Todavia, a ciência é composta de juízos que possuem 
universalidade e necessidade, qualidades estas que os 
juízos sintéticos não possuem. Ainda presos ao exem­
plo todos os corpos são pesados, pode-se ver que tal 
juízo não é, necessariamente, universal. É perfeitamen­
te plausível conceber algo impenetrável, extenso e com 
forma geométrica (figura) que não tenha a propriedade 
de ser pesado, sem que isso leve-me a contradições. Isto 
se dá porque o conceito ‘corpo’, como entendido por 
Kant, não contém nenhuma nota característica que lhe 
confira ‘peso’. Por conseguinte, a universalidade de tal 
juízo remete-se ao fato de nunca termos nos deparado 
com um corpo em que seja observada a ausência de peso. 
Mas isto é mais uma questão de hábito do que, propria­
mente dizendo, uma qualidade epistemológica inerente 
aos juízos sintéticos: como tais, estes sempre estarão 
desprovidos de universalidade e necessidade, já  que es­
tão condicionados às situações confirmatórias anterio­
res e ao postulado, nada necessário, de que não é possí­
vel uma situação futura que o negue.

Surge então a necessidade de lançar mão de um 
terceiro tipo de juízo, os quais serão necessários, (sem 
ser logicamente triviais) e universais (mesmo que enun­
ciadas relações fenomênicas, no espaço e no tempo). E 
tais juízos, que surgem como resultado do uso exclusivo 
das categorias do entendimento, conjuntamente com as 
formas a priori da sensibilidade, são aqueles que Kant 
denominou de sintéticos a priori: sintéticos, uma vez que 
não são enunciações de meras relações lógicas de inclu­
são de notas conceituais; a priori, pois gozam da univer­
salidade e necessidade oriundas do entendimento da ra­
zão pura. Com tais juízos, Kant julgou ter oferecido às 
ciências, em especial à física, a segurança necessária às 
suas proposições. Como conseqüência de uma síntese 
operada pelas categorias ao entendimento, ao lidar com 
objetos dispostos no espaço e no tempo, as ciências 
encontrariam sua fundamentação epistemológica.

A fim de bem caracterizar os juízos que devem 
estar em questão no discurso teórico, o filósofo alemão 
introduz a distinção entre juízos analíticos e juízos sin­
téticos, que é como segue (Kant, p.42-43);

Em todos os juízos, nos quais se pensa a relação
entre um sujeito e um predicado (apenas consi­
dero os juízos afirmativos, porque é fácil depois
a aplicação aos negativos), esta relação é pos­
sível de dois modos. Ou o predicado B pertence
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ao sujeito A como algo que está contido (impli­
citamente) nesse conceito A, ou B está totalmente 
fora do conceito A, embora em ligação com ele. 
No primeiro caso chamo analítico ao juízo, no 
segundo, sintético. Portanto, os juízos (os afir­
mativos) são analíticos, quando a ligação do 
sujeito com o predicado é pensada por identida­
de; aqueles, porém, em que essa ligação é pen­
sada sem identidade, deverão chamar-se juízos 
sintéticos.

Portanto, em linhas gerais, pode-se dizer que os 
juízos analíticos são estes que expressam identidades 
lógicas, entre um dado conceito A e outro B, que está 
contido na compreensão do conceito B. Tal inclusão entre 
conceitos se dá como explícita através de uma análise 
do conceito A, a qual revela o conceito B como situado 
na compreensão de A. Como exemplo, cita-se o juízo 
todo quadrado tem quatro lados. Obviamente, anali­
sando-se o conceito de quadrado, chega-se à percepção 
imediata de sua quadrilateralidade. Neste sentido, tal 
juízo se assemelha a uma trivialidade lógica, uma vez 
que não acrescenta nada de novo ao conceito do qual 
algo está sendo predicado. Por sua vez, os juízos sintéti­
cos não expressam identidades ou relações de inclusão 
entre conceitos. Ao contrário, são juízos em que a cópu- 
la ‘é ’ liga dois conceitos que não estão ligados por ne­
nhuma relação lógica, possível de ser desvendada me­
diante uma análise dos significados dos termos 
conceituais envolvidos em tal associação predicativa. 
Como exemplo de juízos que estão sob a designação de 
sintéticos, mencionam-se os juízos oriundos da experi­
ência sensível. Se, como exemplo, digo que todo corpo 
é pesado, não associo o peso aos corpos por um princí­
pio analítico: no conceito de corpo, conforme nos diz 
Kant (Kant, p.43), estão a impenetrabilidade, a exten­
são e a figura, mas não a característica de ser pesado. À 
verdade de tal juízo é necessário o testemunho da expe­
riência, que não me dá um exemplo de algo corpóreo 
que não tenha peso. Portanto, em tal juízo, há uma sín­
tese entre aquilo que é apreendido propiciando-lhes a 
universidade e necessidade precípuas à sua legitimação 
como ciência, uma vez que são o fruto do uso da razão 
pura, com seu instrumental analítico e estético, todos 
de natureza a priori. Conforme nos diz Kant, a respeito 
da natureza sintética e a priori dos princípios da física 
(Kant, p .48 ):

A ciência da natureza (physica) contém em si, 
como princípios, juízos sintéticos a “priori". 
Limitar-me-ei a tomar, como exemplo, as duas 
proposições seguintes: em todas as modificações 
do mundo corpóreo a quantidade da matéria 
permanece constante; ou: em toda a transmis­
são de movimento, a acção e a reacção têm de 
ser sempre iguais uma à outra. Em ambas as

proposições é patente não só a necessidade, por­
tanto a sua origem a priori, mas também que 
são proposições sintéticas. Pois no conceito de 
matéria não penso a permanência^ penso ape­
nas a sua presença no espaço que preenche. Ul­
trapasso, assim, o conceito de matéria para lhe 
acrescentar algo a priori que não pensei nele. A 
proposição não é, portanto, analítica, mas sin­
tética e, não obstante, pensada a priori; o mes­
mo se verifica nas restantes proposições da par­
te pura da física.

Cabe mencionar que a física, à qual se refere 
Kant, é a física clássica, cuja parte principal é a teoria 
da gravitação universal, ciência criada em 1687, pelo 
físico inglês Isaac Newton (1642-1727). Em seu livro 
‘Principia M athematicae Philosophiae N aturalis’, 
Newton apresentou três leis básicas do movimento dos 
corpos (Papp et al., p.201-202), as quais são suficientes 
para explicar todos fenômenos, supra ou sublunares, até 
então conhecidos. Kant, como todo homem letrado de 
seu tempo, teve acesso à obra newtoniana, e com ela se 
impressionou. Assim, procurou construir um quadro 
epistemológico que pudesse servir-lhe de fundamento e 
como garantia de sua universalidade e necessidade 
(Popper, p.205-206). Tal fato é significativo, para bem en­
tendermos qual é a natureza última das formas a priori 
da sensibilidade, em especial o espaço, já  que, 
simpliçiter, ‘espaço’ é um nome genérico de uma rela­
ção entre lugares ou posições, gerando, como nos diz 
Kant, as grandezas extensivas (Kant, p. 198-199).

O CONCEITO DE ESPAÇO NA ANÁLISE  
KANTIANA: O ESPAÇO EUCLIDIANO, COMO 
FORMA A PRIORI DA SENSIBILIDADE

Quando se diz que o espaço é uma forma a priori 
da sensibilidade, consoante a estética transcendental 
kantiana, há de se especificar a natureza deste espaço. 
Uma vez sendo uma relação entre pontos, isto é, sendo 
essencialmente um conceito relacionai, a mera estipu- 
lação de que a intuição sensível das coisas externas é o 
espaço não nos diz muita coisa sobre o caráter de tal 
intuição; faz-se necessário, por conseguinte, determi­
nar a que espaço estamos nos referindo, a fim de bem 
determinarmos o espaço como forma a priori da sensi­
bilidade.

É significativo mencionar que um dos propósi­
tos essenciais da Crítica da Razão Pura seria o de apre­
sentar uma legitimação filosófica ou epistemológica da 
universalidade e necessidade das leis newtonianas acerca 
do movimento dos corpos. Desta maneira, pode-se infe­
rir que tais leis seriam o resultado da aplicação das ca­
tegorias do entendimento aos fenômenos ocorrentes no 
espaço próprio da física newtoniana, que é, inequivoca­
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mente, o espaço euclidiano. À época de Newton, só ha­
via em uso pelos matemáticos uma geometria de cunho 
euclidiano. As ditas geometrias não-euclidianas só sur­
giram no final do século IXI, com os trabalhos precur­
sores de Carl Friedrich Gauss (1777-1855). (PApp e Bahimi, 
1954, p. 11-17).

Com efeito, o próprio Kant cita as relações ori­
ginárias da mecânica newtoniana, como amostra da 
idealidade do espaço e do tempo, e, desta feita, de todos 
os objetos da intuição sensível, sendo que, destas rela­
ções, é mencionada explicitamente a relação entre lu­
gares em uma intuição, a extensão, que, no contexto 
new toniano, confunde-se com o espaço m étrico 
euclidiano (Denis-Papin e Kaufmann, p.206-207). Como 
nos diz Kant:

Para confirmação desta teoria da idealidade do 
sentido externo, bem como do interno, por con­
seguinte, de todos os objectos dos sentidos, en­
quanto simples fenômenos, pode ser particular­
mente útil a observação seguinte: tudo o que no 
nosso conhecimento pertence à intuição (com 
excepção do sentimento de prazer ou desprazer 
e a vontade, que não são conhecimentos) con­
tém apenas simples relações; relações de luga­
res numa intuição (extensão), relações de mu­
dança de lugar (movimento) e leis pelas quais 
esta mudança é determinada (forças motrizes).

As leis pelas quais a mudança de lugar é deter­
minada são as Leis de Newton, em que é mister o con­
ceito de força motriz, mencionado por Kant. Também é 
pertinente citar que as relações de lugares, denominado 
por Kant de extensão, são as relações espaciais em que 
se situam tais mudanças de lugar; em outras palavras, é 
o espaço newtoniano (portanto, euclidiano), em que ocor­
rem os deslocamentos dos corpos, conforme a teoria 
newtoniana. Daí, temos a conclusão de que a intuição 
formal do espaço é a intuição de um espaço euclidiano. 
Sobre tal fato, assim se pronunciou o filósofo austríaco, 
naturalizado inglês, Karl R. Popper (1902-1995) 
(Popper, p. 207-208).

A crença de Kant na sua teoria do espaço e do 
tempo como um quadro referencial intuitivo se 
confirmou quando o filósofo descobriu que ela 
podia solucionar outro problema; a validade da 
teoria newtoniana, em cuja veracidade absolu­
ta e inquestionável cria, como todos os físicos 
da sua época. Kant considerava inconcebível que 
essa teoria, de precisa formulação matemática, 
resultasse simplesmente de observações acumu­
ladas. Mas, que outra coisa poderia fundamentá- 
4a? Kant abordou o problema, examinando em 
primeiro lugar o status da geometria. Observou

que a geometria euclidiana não se baseia em 
observações, mas na nossa intuição das relações 
espaciais. A posição da ciência newtoniana é 
semelhante: embora confirmada por observa­
ções, não resulta dessas observações, mas do 
nosso modo de pensar, das tentativas que faze­
mos para organizar os dados sensoriais, 
compreendê-los e assimilá-los intelectualmen­
te. É  o nosso próprio intelecto, a organização 
do nosso “sistema digestivo" mental que é res­
ponsável pelas teorias que enunciamos -  não os 
dados sensoriais de que dispomos. A natureza 
conforme a conhecemos, com sua ordem e suas 
leis, é portanto em larga medida o resultado das 
atividades de assimilação e de ordenação da 
nossa mente. Na forma marcante como o pró­
prio Kant enunciou este ponto de vista “Nosso 
intelecto não deriva suas leis da natureza, mas 
impõe leis à natureza

Consoante as palavras de Popper, Kant procu­
rou, com sua ‘Crítica da Razão Pura’, mostrar como a 
ciência newtoniana é a conseqüência dos princípios da 
Analítica Transcendental, assim como dos axiomas da 
Intuição (Kant, p. 198-208). Efetivamente, as leis da na­
tureza surgem do instrumental conceituai presente na 
razão pura, operando em conjunto com as formas a priori 
da sensibilidade. Não há, portanto, um mundo objetiva­
mente ordenado em relações fenomênicas, mas, ao con­
trário, existe a participação direta do sujeito cognoscente, 
na ordenação dos fenômenos, engendrando as teorias 
sobre tais fenômenos, dos quais a física newtoniana é o 
exemplo mais superlativo.

RICHARD DEDEKIND: O ESPAÇO E O TEMPO 
COMO QUE DETERMINADOS POR PRINCÍ 
PIOS ARITMÉTICOS

Kant, ao abordar o problema da fundamentação 
a priori da Aritmética, não hesita em afirmar: a ciência 
dos números é constitutiva de juízos sintéticos a priori, 
uma vez que, somente as categorias do entendimento, 
com seus princípios, são insuficientes à derivação das 
leis aritméticas, sendo mister o concurso da intuição 
sensível do tempo (Kant, p.46-47). Este sentido interno 
da alma propicia ao sujeito a idéia de sucessão, a qual 
tem papel essencial à aquisição do conceito de número, 
entendido como a síntese do processo de repetição de 
uma unidade. Portanto, assim como a física, a aritméti­
ca também estaria ancorada em um instrumental todo 
ele inserido no aparato cognitivo da razão pura, encon­
trando aí a necessidade e a universalidade de suas leis.

Em um sentido oposto ao de Kant, pode-se citara 
tese defendida pelo matemático alemão Julius Richard 
Wilhelm Dedekind (1831 -1916). Segundo Dedekind, ao
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invés de o tempo ser anterior à aritmética (como a fonte a 
priori da qual o intelecto retira a noção de sucessão de 
uma unidade, precípua à obtenção do conceito de núme­
ro), é a própria aritmética que é anterior às concepções 
temporais, à noção de tempo, assim como à noção de 
espaço. Isto se deve ao fato de que, na visão 
dedekindiana, a aritmética está fundamentada na lógica 
que, por sua vez, se confunde com a capacidade humana 
de relacionar objetos, sendo tal faculdade de origem es­
sencialmente racional (Dedekind, p.31). Ora, como à aqui­
sição da noção geral de espaço (assim como à aquisição 
da noção de tempo), é necessário o conceito de exten­
são, o qual se estabelece mediante a atualização do con­
ceito relacionai do tipo este-aquele, aqui-ali; e, como a 
aritmética é a ciência que estuda tais relações primárias 
da atividade intelectual, decorre disto que, antes de ser 
capaz de distinguir um espaço atualizado, com uma mé­
trica, a inteligência possui princípios relacionais a priori 
(princípios aritméticos, na concepção de Dedekind), os 
quais determinam uma noção potencial de espaço: um 
espaço meramente extensional, topológico, com uma 
métrica indefinida. Por conseguinte, é só porque o inte­
lecto possui a capacidade de relacionar os objetos (ca­
pacidade aritmética) é que podemos ter, no mundo sensí­
vel, uma intenção determinada de um espaço, seja 
euclidiano ou de qualquer outra espécie: a priori, na ra­
zão, o espaço é puramente extensional, relação indefini­
da entre lugares, um espaço métrico indefinido. Sobre 
isto, vejamos o que nos diz Dedekind, ao apreciar o título 
de seu ensaio, de 1888, Was sind und was sollen die 
Zahlen? (Dedekind, p.31 -32):

(...) Ao falar da aritmética como uma parte da 
lógica, eu quero dizer que eu considero o con­
ceito de número inteiramente independente das 
noções ou intuições de espaço e de tempo;que 
eu o considero como um resultado imediato das 
leis do pensamento. Minha resposta aos proble­
mas propostos no título deste ensaio é, então, 
brevemente isto: os números são livres criações 
da mente humana; eles servem como um meio de 
apreender mais facilmente as diferenças entre as 
coisas. E  somente através do processo lógico de 
construção da ciência dos números, e então ad­
quirindo o contínuo numérico, é que nós estamos 
preparados acuradamente para investigar nos­
sas noções de espaço e de tempo.

Como o espaço e o tempo são relações que pres­
supõem uma métrica, uma distância entre pontos, pode- 
se dizer que tal capacidade humana de associar objetos, 
de relacioná-los, é o pilar sobre o qual repousa a intuição 
de espaço e tempo; e, desta maneira, não é de todo im­
pertinente asseverar que tal capacidade de associar ob­

jetos gera relações lógicas que são a forma indeterminada 
do espaço e do tempo. Por conseguinte, em Dedekind, 
espaço e tempo são formas a priori da razão, mas de ma­
neira indeterminada, sendo anterior à intuição sensível, 
porquanto são princípios lógicos, aritmétfcos, da inteli­
gência, os quais ordenam toda e qualquer experiência 
sensível. Todavia, tais formas a priori de Dedekind (mais 
uma vez, as relações lógicas oriundas da capacidade 
humana de associar quaisquer objetos), não estão pron­
tas na inteligência, determinando um mundo de cunho 
euclidiano, como previsto em Kant. A experiência só é 
afetada pela inteligência no sentido de possuir ordem, de 
mostrar discernibilidade entre seus objetos, entre seus 
elementos constitutivos. Entretanto, a forma com a qual 
os objetos empíricos devem se apresentar e a natureza 
das relações obtidas entre tais objetos (dentre os quais o 
espaço), não são, a priori, determinadas pela razão, como 
é o caso na epistemologia kantiana. Neste sentido, po- 
der-se-ia dizer que o espaço a priori dedekindiano é uma 
relação métrica indefinida. O que o intelecto propicia é, 
simplesmente, a ordenação, as relações aritméticas entre 
os objetos, que, por um princípio lógico, se mostram com 
uma unidade e com uma discernibilidade, resultantes de 
processos a priori.
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